
POJUCA 
PHFIITUPA MUN ICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA tno1 

CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N°. 03712023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°020/2023 

ORGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: Prestação de serviços educacionais para qualificação 
necessária de 06 (Seis) servidores do município, no CURSO DE 
ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA INTERNA PARA PREFEITURAS E 
CÂMARAS MUNICIPAIS", ministrado pela Fundação César Montes - 
FUNDACEM, para capacitação dos servidores da SEDEC: lEDO REIS 
BRITO, HUGO LEONARDO NUNES FERREIRA. SESAU: ALEX SANDRO 
ALVES RODRIGUES, EMERSON LEAL DOS SANTOS E MICHELLE 
SANTOS SÁ MAIA GUIMARÃES e da SEPEDUR: REINALDO ABREU, 
que ocorrerá no período de 11/03/2023 a 18/06/2023, conforme folder 
anexo. 

CONTRATADA: FUDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES 
e 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, inciso II, combinado com Artigo 13, 
inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

DATA: 

13 DE FEVEREIRO DE 2023 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II, PojucalBahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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Secretaria de Planejamento Estratégico e Desenvolvimento Urbano 

Comunicação Interna N° 03512023 - SEPEDUR 

Pojuca-Bahia, 24 de janeiro de 2023. 

Ao 

limo. Sr. Luiz Carlos Costa Trinchão 

Secretário de Gestão Administrativa 

Prefeitura Municipal de Pojuca - Bahia 

Assunto: Participação de servidores em capacitação 

Ilustríssimo Senhor, 

Venho por meio desta solicitar inscrição dos servidor abaixo relacionado curso 

promovido pela Fundação César Montes - FUNDACEM. Segue: 

AUTOR 121410 

 

Atenciosamente, 

 

0 Carlos Eduardo Basto Leite 
Ptfc.to h 'api de Pojur- 

Nome do servidor Curso 

Reinaldo Abreu Atualização em Controladoria Interna para 

Prefeituras e Câmaras Municiais A 

YurLfria Leite 
Secretário de Planejamento Vtratégico e Desenvolvimento Urbano 
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OSTA CARVALHO 
Secretário Municipal do SEDEC 

POJUCA 

 

Comunicação Interna N° O 14/2023 - SEDEC 

•. 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

Pojuca, 30 de Janeiro de 2023. 

AO 

um'. Sr. LUIZ CARLOS COSTA TRINCHÃO 

SEGAD 

Assunto: Inscrição em Curso de Atualização em Controladoria Interna para Prefeitura. 

Prezado, 

Venho através deste, solicitar a inscrição dos servidores abaixo para participação do 

CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA INTERNA PARA PREFEITURA, 

com carga horaria de 200h que terá seu início nos dia 11 e 12 de Março, certo .- c #i tar 

com o solicitado agradeço desde já. 

1—lEDO REIS BRITO 

2— HUGO LEONARDO NUNES FERREIRA 

Atenciosamente, 
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•. 'M7 POJUCA ESTADO DA BAHIA 
P*U&JW*4*JECtML PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CI N° 086/2023. 

o 

o 

Pojuca, 01 de Fevereiro de 2023. 

Exm° Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal 

Prezado, 

Venho por meio desta, solicitar o CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM 
CONTROLADORIA INTERNA PARA PREFEITURAS E CÂMARAS 
MUNICIPAIS com estudos avançados em controles com ênfase na Nova Lei de 
Licitações, a ser realizado de março a junho de 2023 em Salvador/BA, para o 
servidor, Emerson leal dos Santos e Michelie Santos Sá Maia Guimarães ambos 
lotados na Secretaria M. de Saúde. 

Este curso tem como o objetivo de trazer uma nova visão sobre os 
processos administrativos e ensinar a metodologia correta para atuar junto aos 
órgãos públicos o curso contempla aulas teóricas e a realização de atividades 
práticas, com ênfase nas atividades exercidas pelas controladorias municipais 
como: auditoria governamental, auditoria de licitações e contratos públicos, 
controle sobre as licitações de obras públicas no âmbito da Lei no 14.133/2021, 
controle sobre o orçamento municipal, processos nos tribunais de contas, 
auditoria de convênios, parcerias e ajustes, Marco Regulatório das Organizações 
da Sociedade Civil - MROSC, responsabilização penal, por improbidade 
administrava e com base na Lei Ancorrupção (Lei n° 12.846/13), decorrentes da 
nova Lei de Licitações e contratações públicas. 

Atenciosamente, 

ERISMENDE FERRE  

r 
téáam TeIra dos Santo 

OS SANTOSO de  2OC 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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Atenciosamente, 

cipal de Pojuca 
ërreira dos Santos 

retâdo Municipat de Saúde 
Dento 1 de 01 de Janeiro de 207 

ERISM • NDE FERREIRA DOS SANTOS 

POJUA ESTADO DA BAHIA 
nnulstnjttrM. PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CI N° 093/2023. 

Pojuca, 01 de Fevereiro de 2023. 

Exm°  Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite 
Prefeito Municipal de Pojuca-BA 

Prezado, 

Venho por meio desta, solicitar o CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM 
CONTROIJADORIA INTERNA PARA PREFEITURAS E CÂMARAS MUNICIPAIS 
com estudos avançados em controles com ênfase na Nova Lei de Licitações, a 
ser reRli?ado de março a junho de 2023 em Salvador/BA, para o servidor, Alex 
Sandro Alves Rodrigues, ambos lotados na Secretaria M. de Saúde. 

Este curso tem como o objetivo de trazer uma nova visão sobre os 
processos administrativos e ensinar a metodologia correta para atuar junto 
aos órgãos públicos o curso contempla aulas teóricas e a realização de 
atividades práticas, com ênfase nas atividades exercidas pelas controladorias 
municipais como: auditoria governamental, auditoria de licitações e contratos 
públicos, controle sobre as licitações de obras públicas no âmbito da Lei n° 
14.133/2021, controle sobre o orçamento municipal, processos nos tribunais 
de contas, auditoria de convênios, parcerias e ajustes, Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil - MROSC, responsabilização penal, • or 
improbidade administrava e com base na Lei Ancorrupção (Lei no 12.84 à / 3), 
decorrentes da nova Lei de Licitações e contratações públicas. AUTO 

4*140° 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Caí 1o5 Eduar 
"1 Prefeito 

 - '11Cipa OS Leite 
e 
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FUNDACEM 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

ALIZÇAO EMCONTROLAQÓR(A INTERNA 
.APREFEETURÀS E CÂMARAS MUNICIPAIS, 

ydós ailançctos em controles com êpfase na NoQa Lêi de Licitações 

Cçàko híbrido .c9 'cár horária total: 200 horas 

• e 1~de mrça/Ó2i 

rkcuh 2 

Màciulo.3 

Khdub : 

Módülo 6H 

25.e 26 de março/2023 

15 e 16 de abril/2023 

d7diftnaio/2D3 

27 e 28 demaio/2023 

17 e 18 de junho/2023. 

ÉA Ç 4 

1)  filei Ivo Nere Grave -, 

&ipfre emDesenvolvirhento eGestÓ õcil,Douïqrandqèm  AdmiM$raço, 

trt5ta em Finanps Ppblica;raduaØo em Ciéçicias Contábeis, Pesqutsador4io  PROAR 

uirpanousa.uome:
,.' 

Especialista êmsto Controladoria e.Audltoriade ContaPubllcas Municipais, 
E€pí93ista em Addieri4Operacioral, 
Cieftda DPCA - biviso de?laiiejamehto e Contróle de Auditorias do TCM 

Jose Reinaldo Lufla Gushjãa 

PoDocente: 
:iÁiïa Tourinho Coorderiadõrà Acadêmica 
&€em'Diteto Público; Proniotora de'Justiça do MP - BA. 

A16 Fr riç dá Costa 
jtréêm Direito .Públicô, Especialista em Direito Público com ênfase 

entp1reito AdmInlstrtiyo, Aal Dfretor da Diretoria de Fiscalização, 
SütÇ'i~ã$e Qulidadëdo'íribunáI de Contas da'União -"TCU. 

r 

1. 
4riicidflsta em Gerehciameqto e!Planejarneritoqe Obras, Auditor do Tribunal de Contas da Unido, 
EFËenlzieirQ Civii, Gradudo m Difreito. 

,Rçrd lui± Souza anfo( " 

EpeciaIista erfi Uáitaç9,e Cntratpp. Especialista ém. Prçdesos nos Tribunaig de tontas, 
É4peciaIiptam Pr9çqradoria Juridiea, Epecialhta &rcCpntIadória 1pternà, 
Co}isultoridrídicoNlunicipal, Aavogadd. 4' 

, 

WeHinktfl t,ázrd  &fêfo eójivirat
' 

$bpC,lIsta eM PIaddJarqenÇQTubuta,r)o contMtadhr Gral 46 Município de Ma1e São Jojo, 

BcbáiteI erh Ciêni Çóntàbei
-v •i

.. * 

MATRÍCU LAS ABERTAS 
www.fund.açem .org. br 

fundacemssa@yahoo.Com.& 
fundacem@fundaCem.org:br 

miiv Jt M 

Tel.: (71) 99395-8427 

TeL: (71) 3244-8427 13381-0726 
Financeiro: 7199186-7431132"6701 
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'013 
APRESENTAÇÃO 

A administração pública municipal tema missão institucional de promover o bem comum, através da 

realização de atividades dos órgãos públicos, com vistas a atender os anseios da sociedade. 

Entretanto, para o pleno alcance dessa missão é necessário que os agentes que compõe a gestão 

pública, estejam sempre atualizados para propiciar o oferecimento de melhores serviços aos 

cidadãos. Sendo assim, a qualificação dos profissionais nas áreas de controladorias internas, constitui 

um dos maiores investimentos a ser feito em prol de uma gestão administrativa atualizada e 

comprometida com o interesse público, pautada nos direitos fundamentais. 

Dessa forma, com o objetivo de atualizar os agentes que exercem o controle da gestão pública, a 

Fundação César Montes - FUNDACEM oferece, ineditamente no Brasil, o Curso de Atualização em 

Controladoria Interna para Prefeituras e Câmaras Municipais, com estudos avançados em controles 

na nova Lei de Licitações. 

O curso contempla aulas teóricas e a realização de atividades práticas, com ênfase nas atividades 

exercidas pelas controladorias municipais como: auditoria governamental, auditoria de licitações e 

contratos públicos, controle sobre as licitações de obras públicas no âmbito da Lei n2  14.133/2021, 

controle sobre o orçamento municipal, processos nos tribunais de contas, auditoria de convênios, 

parcerias e ajustes, Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC, 

responsabilização penal, por improbidade administrativa e com base na Lei Anticorrupção (Lei n2 

12.846/13), decorrentes da nova Lei de Licitações e contratações públicas. 

Este curso é híbrido contendo uma carga horária total de 200 horas, sendo portanto com: 06 módulos 

presencias e 01 módulo em Ensino à Distância - EAD, cujos créditos com sua carga horária poderão ser 

aproveitados para composição de um dos três Cursos de Especialização seguintes 1- Curso de 

Especialização em Controladoria Interna, 2- Curso de Especialização em Administração Pública 

Municipal, 3- Curso de Especialização em Direito Público e Controle Municipal, desde que o aluno 

tenha frequência mínima de 75%, bem como nota mínima de 7,0 (sete) nas disciplinas deste curso e 

complemente com mais 200 horas de curso dessa modalidade para concluir 400 horas, faça e seja 

aprovado na disciplinaMetodologia Científica bem como no Trabalho de Conclusão de Curso -TCC. 

A FUNDACEM conta com preciosa Coordenação Pedagógica e professores que através de seus 

valiosos conhecimentos, experiências e dedicação pelo interesse público estarão contribuindo em 

1 • prol da capacitação dos profissionais que atuam no setor público. 

Seja bem vindo! 

César Montes 

Presidente da FUNDACEM 

PÚBLICO-ALVO: 

Controladores Internos, Secretários de Controle Interno, Controladores Gerais, Assistentes de Controle, 

Agentes de Controle, Técnicos de Controle, Analistas de Controle, Bacharéis em Contabilidade, 

Contadores, Bacharéis em Direito, Advogados, Bacharéis em Administração, Bacharéis em Ciências 

Econômicas, Assistentes Sociais, Pedagogos, Prefeitos, Secretários, Vereadores, Procuradores Municipais, 

Assessores Políticos e Técnicos, Diretores, Coordenadores, Chefes e Supervisores ocupantes de cargos na 

administração pública municipal, Servidores Municipais, Agentes públicos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, do Poder Legislativo, Executivo e Judiciário atuantes nas áreas de 

planejamento, execução, controle, legislação, licitações, contratos, finanças, tributos, recursos humanos, 

auditoria, universitários em fase de conclusão do curso e outros interessados na área. 

Encaminhado 
via e-mail 
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CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM CONTROLADORIA INTERNA 
PARA PREFEITURAS E CÂMARAS MUNICIPAIS 

MÓDULO 1-CONTROLE E PRÁTICA DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL 

1. Conceitos de Auditoria Governamental. 

2. Vantagens da auditoria 

3. Avanços da auditoria na história 

4. Quem realiza as auditorias 

S. Diferenças entre Perícia e Auditoria 

6. A auditoria e suas origens 

7. Visão geral do processo de auditoria 

8. Normas Técnicas de auditoria 

9. Orientações mandatórias da auditoria 

10. Código de Ética do auditor 

11. Independência, objetividade e zelo na auditoria 

12. Abrangência da auditoria no setor público 

13. Classificação das auditorias. 

14. Tipos de Auditoria Governamental 

15. Auditoria Interna e Auditoria Externa 

16. Auditoria de Copformidade 

17. Auditoria Operacional 

18. Auditoria Integrada 

19. Pirâmide do Controle na Realidade Brasileira 

20. Atuais desafios para a auditoria interna no setor público 

21. Tipos e técnicas de controle 

22. Estrutura de controle e fraude no setor público 

23.0 trabalho do auditor 

24. Requisitos necessários à atuação do auditor. 

25. Distinção entre erro e irregularidade 

26. Amostragem na auditoria 

27. Revisão de estatística 

28.0 método estatístico para selecionar uma amostra 

29. Coleta e análise dos dados- métodos 

30. Reporte de dados e Papel de Trabalho na auditoria 

31. Papel de Trabalho 1- Requisição de documentos 

32. A Curva ABC 

33. Utilizando a Curva ABC em uma planilha de dados 

MÓDULO 11 -CONTROLE E AUDITORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS PÚBLICOS 

Tópico 1- Gestão de riscos nas aquisições públicas 

1. Objetivo do processo licitatório 

Encaminhado 
via e-mail 
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2. Gestão de riscos: o papel da alta administração 

3. Gestão por processo e o metaprocesso de aquisição 

4. Gestão de riscos e de controle preventivos nas aquisições 

4.1. Identificação de atividades críticas no processo licitatório 

4.2. Avaliação do risco inerente 

4.3. Avaliação das atividades e medidas mitigadoras dos riscos. 

4.4. Delimitação de risco residual 

S. Controle das contratações: linhas de defesas previstas nas Nova Lei de Licitações 

Tópico 2—O planejamento das contratações públicas (parte 1): oficialização da demanda e estudos 
técnicos preliminares 

1. Oficialização da demanda 

2. Elaboração dos estudos técnicos preliminares 

2.1. Necessidade da contratação e otimização de processos de trabalho 

2.2. Alinhamento com o plano de contratações anual 

2.3. Requisitos da contratação 

2.4. Relação entre demanda prevista e a quantidade deitem 

2.5. Levantamento de mercado 

2.6. Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

2.7. Estimativas de preços 

2.8. Descrição da Solução como um todo 

2.9. Resultados pretendidos com a contratação 

2.10. Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato 

2.11. Parcelamento do objeto: necessidade de justificativa 

2.12. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

2.13. Possíveis impactoambientais e medida mitigadoras 

2.14. Análise de riscos 

2.15. Declaração da viabilidade ou não da contratação 

2.16. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação. 

Tópico 3 - Planejamento da contratação, (parte 2): termo de referências, projeto básico e 
anteprojeto. 

1. Os diversos tipos de contratações na Nova Lei de Licitações e o seu reflexo na seleção do 
fornecedor, no modelo de gestão do contrato e no modelo de execução do contrato. 

2. A definição do objeto a ser contratado 1.  

2.1. Termo de referência, projeto básico ou anteprojeto 

2.2. Indicação de marcar  modelos na Nova Lei de Licitações Encaminhado 
2.3. Exigência de Amostra ou prova de conceito na Nova Lei de Licitações via e-mail 
2.4. Vedação de aquisição de artigo de luxo. 

2.5. Carta de solidariedade e prova de qualidade de produtos na Nova Lei de Licitações 

2.6. A padronização do objeto na nova lei de licitações 

3. Fundamentação da contratação PREF POJUCA 
E ALVES REIS 
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4. A descrição da solução como um todo 

S. Requisitos da contratação 

6. Modelo de execução do objeto na Nova Lei de Licitação: definição de como o contrato deve 

produzir resultados. 

6.1. Definição da dinâmica do contrato 

6.2. Método para quantificação de demandas ao longo do contrato 

6.3. Contrato de eficiência na Nova Lei de Licitações 

6.4. Transferência de conhecimento durante a execução do contrato 

6.5. Programa de integridade para obras de grande vulto 

7. Modelo de gestão do contrato na Nova Lei de Licitações: como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada. 

8. Modelo de recebimento do objeto 

9. Critérios de medição e de pagamentos na Nova Lei de Licitações 

10. Pagamentos vinculados a resultados na Nova Lei de Licitações 

11. Matriz de alocação Riscos na Nova Lei de Licitações 

12. Estimativa de preço e adequação orçamentária 

12.1. Regras para estimativa de preços para aquisição de bens ou contratação de serviços gerais na 

Nova Lei de Licitações 

12.2. Regras para estimativa de preços de obras e serviços de engenha na Nova Lei de Licitações 

12.3.0 sigilo do orçamento da administração na Nova Lei de Licitações 

Tópico 4—A seleção do fornecedor 

1. Formas de seleção dofornecedor na Nova Lei de Licitações 

2. Contratação direta: dispensa e inexigibilidade 

2.1. Cabimento 

2.2. Instrução dos processos de contratação direta. 

3. Sistema de registro de preço 

3.1. Gerenciador,  participante e carona 

3.2. Limites para pegar carona 

3.3. Vigência da ata de registro de preços 

4. Credenciamento 

S. Procedimentos auxiliares: pré-qualificação e procedimento de manifestação de interesse. 

6. Os responsáveis pela seleção dofornecedor na Nova Lei de Licitações 

6.1. Agente da confratação, comissão de contratação, banca, leiloeiro oficial ou servidor. 

7. Fases interna e externa do processo licitatório na Mova Lei de Licitações 

8. A obrigatoriedade de procedimento eletrônico na Nova Lei de Licitações 

9. Escolha da modalidade segundo a Nova Lei de Licitações: pregão, concorrência, concurso, leilão e 
diálogo competitivo. 

10. Critérios de julgamento segundo a Nova Lei de Eicitações: menor preço, maior desconto, melhor 
técnica ou conteúdo artístico; técnica e preço; maior lance (leilão); maior retorno econômico. 

11. Requisitos de habilitação, jurídica, fiscal, técnico-operacional, técnico-profissional eeconômica. 

12.0 tratamento dos atestados de capacidade na Nõva  Lei de Licitações 

Encaminhado 
via e-mail 
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13. Aceitabilidade de preços global e unitário 

14. Ojulgamento das propostas e a aplicação de critérios de preferência: a distinção entre margem de 
preferência e direito de preferência para ME e EPP. 

15. A responsabilidade do parece rista jurídico na Nova Lei de Licitações 

16. A defesa do gestor pela Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações 

17. Forma e prazo de divulgação de editais na Nova Lei de Licitações 

18. Modos de disputa aberto efechado 

19. Afixação de intervalos mínimos de lace na Nova Lei de Licitações 

20. Julgamento e negociação de proposta na Nova Lei de Licitações 

21.0 saneamento de erros ou falhas durante a licitação: possiblidadee limites 

22.0 encerramento da licitação e a opção entre sanear, revogar, anular, adjudicar ou homologar. 

23. O tratamento a ser dado às empresas aventureiras na licitação: consequências da recusa em 

assinar  contrato. 

Tópico 5—A gestdo dos contratos 

1. Distinção entre contrato administrativo dos demais tipos de contratos. 

2. Distinção entre contrato administrativo do ato administrativo. 

3. Competência pa ra legislar sobre contratos administrativos. 

4. Formalização do contrato administrativo, com suas cláusulas essenciais. 

S. Distinguir os diversos regimes de execução de contrato e seus reflexos nas medições e pagamentos. 

6. Prazo de duração dos contratos, inclusive as regras de prorrogação e as peculiaridades dos 
contratos de prestação de serviços e fornecimento continuados. 

7. Sistema de garantias contratuais. 

8. Revisão, reajuste e repactuação. 

9. Etapas da despesa pública e as exigências legais parR realização de pagamento. 

10. O fiscal de contratos e sua exigência legal. 

11. Subcontratação e sub-rogação e os casos em que a subcontratação é legalmente aceitável. 

12. Responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais durante a 

execução do contrato. 

13. Casos que autorizam alterações contratuais. 

14. Compreender as etapas de recebimento do objeto contratado. 

15. Casos que levam à extinção do contrato 

16. Penalidades que de podem ser aplicadas. 

MÓDULO III - CONTROLE SOBRE AS LICITAÇÕES DE OBRAS PÚBLICAS NO ÂMBITO DA LEI Nt 

14.133/2021 

1. INTRODUÇÃO 

a) Por que foi editada uma nova Lei de Licitações? Encaminhado 
b) Essa lei já está vigente? via e-mail 
c) Ela se aplica a quem? 

d) Quais os objetivos dessa lei? PREFEI; E POJUCA 

e) Quais os princípios jurídicos que ela busca saIvagardar? E ALVES REIS 
ASSESSORA  
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f) Conceitos importantes 

II.PLANEJAMENTO 

a) Governança das contratações (alta administração, processos de trabalho, especialização, linhas de 
defesa, etc) 

b) Plano Anual de Contratações 

c) Estudos Técnicos Preliminares 

d) Mapa de Riscos 

e) Termo de referência 

f) Exercícios de revisão 

g) Projetos: anteprojeto; projeto básico; projeto executivo (definições, aplicabilidade) 

h) Orçamento da obra 

- Asua elaboração é obrigatória? 

- Tipos 

- Como deve serfeito (detalhamento, especificidade, temporariedade, responsabilidade)? 

- Composições de custos unitários 

- Quantitativos de serviços 

- Sistemas referencias de custos (Sicro / Sinapi / outros) 6Dl/BDl Diferenciado -Valores referenciais 
- IRPJ/CSLL— BDI elevado é superfaturamento? 

- Administração local/ canteiro de obras! mobilização -Curva "abc" de insumos e de serviços 

- Sobrepreço em orçamentos (preços unitários, quantitativos) 

- Orçamento sigiloso 

- Questões de auditoria relacionadas ao orçamento de obras, respectivos procedimentos e achados 

- Exercícios 

1) Regimes de execução contratual (definições, aspectos relevantes, jurisprudência TCU, exemplos) 

Empreitada por preço unitário -Empreitada por preço global 

- Empreitada integral 

- Contratação portarefa - Contratação integrada 

Contratação semi-integrada 

Fornecimento e prestação de serviço associado 

- Aditivos nos regimes 

j) Habilitação nas licitações de obras e serviços de engenharia 

Inversão de fases; 

- Habilitação jur?dica, técnica, fiscal, social etrabalhista e econômico-financeira -Habilitação técnica 
operacional x habilitaçãotá!nica profissional 

- Substituição do corpo técnico; Encaminhado 
- Exigência de visita preliminar; via e-mail 

Participação de consórcios na licitação; 

- Apresentação de garantias;
ti  

- Subcontratação 

k) Modalidades de licitação para obras e serviçosdé engenharia previstas na Lei n2. 14.133/2021 
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- Concorrência 

- Pregão 

- Diálogo competitivo 

- Contratação direta 

1) Divulgação do edita leprazos 

m) Critérios de julgamento,e modos de disputa 

- Critério de aceitabilidade de preços 

- Avaliação da exequibilidade das propostas 

- Negociação de propostas 

- Recusado vencedor 

n) procedimentos auxiliares para a contratação de obras 

- Credenciamento; 

- Pré-qualificação; 

- Procedimento de manifestação de interesse; 

- Sistema de registro de preços; 

- Registro cadastral. 

MÓDULO 1V—CONTROLE SOBRE O ORÇAMENTO MUNICIPAL 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

OBJETIVOS 

- Caracterizar a receita e diferenciá-la dos demais ingressos de caixa; 

- Entender as principais definições de receita no âmbito do setor público; 

- Compreender a finalidade das classificações orçamentárias da receita; 

- Identificar os estágios da receita orçamentária, os aspectos que os caracterizam e o momento do 

seu reconhecimento; 

- Conhecer os conceitos relativos às deduções que incidem na receita e as restrições legais à 

concessão de renúncia fiscal. 

DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

OBJETIVOS 

- Caracterizara despesa pública e diferenciá-la das demais saídas de recursos do caixa; 

- Diferenciaros tipos de classificação orçamentária da despesa e sua finalidade; 

- Conheceras principais definições relacionadas à despesa pública; 

- Identificaras etapas da execução da despesa e sua caracterização; 

- Compreender o momento do reconhecimento da despesa pública; 

- Compreender os fundamentos e os mecanismos de encerramento do exercício financeiro; 

- Entender as causas de acúmulo de restos a pagar na administração pública e os mecanismos 

adotados para preveni-Io 

- Identificar as responsabilidades do gestor público em relação ao restos a pagar, a partir da edição 

daLRF; 

- Entender os fundamentos e as condições em que se impõe o registro contábil de "despesas de 

exercícios anteriores"; 

Encaminhado 
via e-mail 
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- Entender  que é suprimento de fundos; 

- Reconheceras restrições impostas ao servidor público que administra suprimento de fundos; 

- Convênios, Subvenções e Parce,rias; 

- Obras e Serviços de Engenharia; 

- Terceirizaçãode Mão de obra / Cessão de Mão deobra; 

Gastos com eventos/shows musicais. 

GESTÃO FISCAL 

- Planejamento e orçamento público; 

- Execução orçamentária e financeira; 

- Aspectos contábeis relativos ao planejamento e orçamento público; 

- Casp—gestão e políticas públicas; 

- Lei de Responsabilidade Fiscal e a Gestão Municipal; 

- Plano de Contas Aplicado ao Setor Público; 

- Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público e seus aspectos relevantes; 

- SPED Fiscal para Órgãos Públicos. 

MÓDULO V - PROCESSOS NOS TRIBUNAIS DE CÕIÇrrAS E POSSÍVEIS IRREGULARIDADES A SEREM 

CORRIGIDAS EM LICITAÇÕES E CONTRATOS
II 

ASPECTOS LEGAIS DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

- Conceito de contrato; 

- Contratos regidos por direito público e contratos regidos por direito privado; 

- Competência para legislarsobre contratos; 

- Características dos contratos administrativos; 

- Como formalizar o contrato; 

- Distinção entre aditamento e apostilamento; 

- Contrato verbal coma administração; 

- Elaboração do contrato; 

- Cláusulas exorbitantes; 

- Cláusulas necessárias; 

1 Convocação para assinatdradocontrato; 

Publicidade dos contratos; 

- Regime de execução contratual; 

- Execução direta; 

- Execução indireta; 

- Tarefa; 

- Empreitada por preço unitário; 

- Empreitada por preço global;
t 

- Empreitada integral; 

- Contratação integrada; 

- 
Duração doscontratos; 
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- Serviços de natureza contínua; 

- Garantias contratuais; 

- Preço, condições de pagamento e de reajuste; 

Cronogramade desembolso; 

- Etapas da despesa pública; 

- Empenho; 

- Liquidação; 

- Pagamento; 

- Restos  pagar; 

- Despesas de exercícios anteriores; 

- Execução contratual; 

- Fiscalização do contrato; 

- Subcontratação esub-rogaçâo; 

- Responsabilidade pelos encargos de e*ecução; 

- Encargos comerciais; 

- Encargos fiscais; 

- Encargos previdenciários; 

- Encargos trabalhistas; 

- A aplicação da Súmula 331 do TSTe alei anticalote; 

- Mutabilidade Contratual; 

Acréscimos e supressões; 

- Busca do equilíbrio econômico-financeiro; 

- Recebimento do objeto contratado; 

- Recebimento provisório; 

- Recebimento definitivo; 

- Extinção do contrato administrativo; 

- Cumprimento do objeto; 

- Término do prazo; 

- Anulação; 

- Rescisão; 

- Rescisão por culpado contratado; 

- Rescisão sem culpado contratado; 

- Rescisão por interesse da administração; 

- Rescisão por caso fortuito ou força maior; 

- Rescisão amigável e rescisão judicial; 

- Consequência da rescisã9 contratual; 

- Inexecução contratual eplicação de penalidades. 

2. POSSIVEIS IRREGULARIDADES A SEREM CORRIGIDAS EM LICITAÇÕES E CONTRATOS 

- Não encaminhamento ao TCM da relação de professos Iicitatórios; 

- Não comprovação do trânsito dos processos licitaÂórios jias Inspetorias Regionais de Controle 

Encaminhado 
via e-mail 
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Externo— DIRCE; 

- Contratação Pública sem atender os princípios bísicos da Administração Pública; 

- Falta de designação do cargo de Presidente e mmbros da Comissão de Licitação; 

- Falta de Pregoeiro e equipe de apoio; 

- Falta de encaminhamento das minutas dos editais e dos contratos administrativos à Assessoria 

Jurídica; 

- Frustrara licitude do processo licitatório; 

- Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em Lei; 

- Realizar fragmentação de despesa, do mesmo obJefto, caracterizando fuga do processo licitatório; 

Não elaboração doTermo de Referência; 

- Faltar clareza ou precisão na descrição do objeto licitado; 

- Permitira participação direta ou indireta de licitações de pessoas impedidas de participar; 

- Não realização de audiência pública prévia nos casos de licitação de grande vulto; 

- Realizar procedimentos licitatórios sem respeitar ks prazos mínimos entre a publicação do edital e 

a abertura das propostas de preços; 

- Realizar procedimentos licitatórios em modalidades que não as previstas em Lei; 

- Realizar procedimentos licitatórios cujo critério d julgamento não sejam os tipos previstos em Lei; 

- Efetuar o direcionamento das cbntrataçôes violando o principio administrativo da impessoalidade; 

- Não publicar os instrumentos convocatórios nqaeículos  exigidos em Lei; 

- Violar o direito de impugnação do Edital de qualquer interessado, inclusive licitante; 

- Violar o direito de ampla defesa e contraditório dos licitantes; 

- Julgar recursos intempestivos relativos aos atos praticados durante os processos licitatórios; 

- Declarar como vencedor o licitante que apresentar proposta com preços superiores aos praticados 

no mercado; 

- Deixar de inabilitar, declarar como vencedor e/ou homologar processo em que o licitante vencedor 
não possua os requisitos estabelecidos no edital quanto à habilitação jurídica, salvo os casos 
previstos em Lei Øara cohiprovaçâo posterior da habilitação; 

MÓDULO VI—AUDITORIA DE CONVÊNIOS, PARCERIAS E AJUSTES 

Tema 1:0 processo de identificação de riscos que podem comprometer os objetivos dos convênios 
e parceria 

PREF i: .Ç CDE POJUCA 

EALVES REIS 
j5ES$ORAII 

Neste tópico, vamos abordara necessidade de se fer uma gestão de risco no âmbito dos convênios 
e instrumentos congêneres, como termo de colaboração, termo de fomento e contrato de gestão 
firmados com Orgaiiaçôes Sociais. 

Assim, esperamos que ao final deste tópico o aluno compreenda a importância de mapear processos 
e saiba fazer a identificação dos riscos que possam comprometer o sucesso da gestão de recursos 
transferidos por convênio ou instrumento corigêneres, bem como avaliar adequadamente as 
medidas mitigadoras implementadas. 

1.Gestão de riscos 

2. Gestão por processo 

3. Gestão de riscos e de controle preventivos rios convênios e parcerias 

3.1. Identificação de atividadStíticasnos processas de convênios e parcerias 

Encaminhado 
via e-mail 
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3.2. Avaliação do risco inerente 7 
3.3. Avaliação das atividades e medidas mitigadoras dos riscos. 

3.4. Delimitação de risco residual.
4 

Tema 2: Convênios firmadas coma União 

lã 

Neste tópico o foco será na sistemática de transferência de recursos mediante convênios e contratos 

de repasse da União para o Municípios. 

Todos os anos, são transferidos bilhões de reais ?rnçcursos  da União para os entes federados para 

custear diversos projeto se atividades em áreas coMd cUltura, saúde, educação etc. 

Assim é importante que se compreenda todo o ciclo de transferência para que se possa captar e gerir 
adequadamente esses recursos, a fim de se evitar bloqueio de repasses por parte da União. 

INTRODUÇÃO 

1. Emendas Parlamentares 

2. Legislação aplicável 

3. Transferências Voluntárias 

4. Conceitos 

S. Fases do convênio 

II. PROPOSI ÇÃO 

6. Identificação das necessidades locais 

7. Chamamento Público 

8. Elaboração da proposta e doplano de trabalho 

III. CELEBRAÇÃO E FORMALIZAÇÃO 

9. Níveis 

10. Vedação de celebração 

11. Condições para celebração 

12. Formalização do instrumento 

13. Análise e assinatura 

14. Publicidade 

15. Alterações 

W. EXECUÇÃO 

16. Liberação e movimentação dos recursos 

17. Contratação com terceiros 

18. Pagamentos 

19. Acompanhameuit'o 

20. Despesas vedadas 

V. PRESTAÇÃO DE CONTAS 

21. Prestação de Contas concomitante e final 

22. Apresentação das contas 

23. Análise das contas 

24. Prestação de contas pelo gestorsucessor 

25. Devolução de saldo financeiro 

r 

Encaminhado 
via e-mail 
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26. Denúncia e rescisão 

Tema 3: Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

Ao final do cúrso o participante deverá ser capaz de compreender e auditar os mecanismos 
instituídos pela Lei 13.019/2014— Marco.Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC)—, 
necessários para transferência de recursos públicosra organizações da sociedade civil, envolvendo 

todo o ciclo de transferência - proposiçõ. selé4õ e celebração, monitoramento e avalição e 

prestação de contas— de termos de dolaboração,.termos de fomento e acordos de cooperação. 

1. A reforma gerencial e a gestão por êsultdo 

2. A Lei 13.019/2014 e alteraçõesposte rio res: fundamentos, princípios e diretrizes 

3. A abrangência da Lei 13.019/2014 

3.1. Aplicação aos entesfederados 

3.2.0 conceito de organizações da sociedade civil 

4. Novos instrumentos de repasse de recursos criados 

4.1. Termo de Colaboração 

4.2. Termo de Fomento 

4.3. Acordo de Cooperação 

S. Vedação para celebração de parceria 

6. Obrigações do gestor e do administrador público S . 

7.0 dever da capacitação de gestores, conselheiros e sociedade civil organizada 

8. Planejamento e gestão administrativa 

8.1. Capacidade técnica operacional do órgão público para realizar a parceria. 

8.2. Transparência e controle 

9. Procedimento de manifestação de interesse social 

10. Seleção e Celebração 

10.1. Chamamento Público 

10.1.1. Obrigatoriedade 

10.1.2. Emendas parlamentares 

10.1.3. Dispensa de chamamento público 
* 

10.1.4. Inexigibilidade de chama mento publico 

10.2. Comissão do chamamento público 

10.3. Conteúdo do edital de chamamento público 

10.4. Procedimento do chamamento público 

10.5. Critério'paraecolha da melhor proposta 

10.6. Capacidade técnica e operacional 

10.7. Habilitaçãojurídica efiscal. 

11. Cláusulas essenciais do termo de cooperação e do termo de fomento 

12. Plano detrabalho: conteúdo necessário 

13. Emissão de parecertécnico 

14. Emissão de parecer jurídico sobre a viabilidade da celebração da parceria 

15. Pareces vincu lantes ou não? 

16. Exigência de contrapartida .. £FEá K.DEPOJU  
CA 
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17. Atuação em rede 

Execução 

18. liberação dos recursos
. 

19. Movimentação financeira . 

20. Despesas autorizadas 

21. Despesas vedadas 

22. Procedimento de contratação 

23. Destinação dos bens remanescentes 

24. Alterações na parceria 

25. Monitoramento e avaliação 

26. Relatório técnico de monitoramento: conteúdo 

27. Pesquisa de satisfação 

28. Retomada de bens e assunção da execução 

29. Conselhos de políticas públicas setoriais 

30. Prestação de contas 

30.1. Prazo 

30.2. Peças 

30.3. Relatório de execução do objeto 

30.4. Relatório de execução Financeira 

30.5. Parecertécnico do gestor 

30.6. Manifestação conclusiva sobre a prestação de contas 

30.7. Prestação de contas— internet 

30.8. Devolução dos recursos 

30.9. Guarda de documentos 

31. Sanções administrativas 

32. Atos de improbidade administrativa 

Tema 4: Contratos de gestão com Organizações Sociais (OS) 

Desde 1998, como fruto da reforma gerencial, já existe a possiblidade de se firmar contrato de gestão 
com entidades privadas sem fins lucrativos qualificadas como organizações sociais para atuar nas 

áreas de ensino, pesquisa científica)  desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio 

ambiente, cultura e saúde. 

O STF, em 2015, por meio da Adin 1923, já se posicionou pela constitucionalidade dos contratos de 

gestão. Mesmo assim, o contrato de gestão 'ainda continua incompreendido por boa parte dos 
gestores públicos. 

Ao se buscar mapear os riscos que envolvem a relação do poder público com as organizações sociais, 
esperamos contribuir para que os gestores saibam utilizar o contrato de gestão para prestar um 
serviço de qualidade à população.

Encaminhado 
via e-mail 
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1. A reforma gerencial e o foco no resultado 

2.0 terceiro setor e a subsidiariedade na prestação de serviços públicos 

3. Contrato de Gestão e Legislação Municipal 

4. Área de atuação das organizaçõ& Sociais 
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5.0 contrato de gestão e outros instrumentos de repasse 

6. Principais atores no processo de publicização 

7.0 processo de qualificação de organizações sociais 

7.1. Decisão de Publicização 

7.2. A estruturação da Organização Social 

7.3. A seleção da entidade 

7.3.1. Entidade proibidas de participar 

7.3.2. Conteúdo mínimo do edital chamamento 

7.3.3. Critérios mínimos para avalição das propostas 

7.3.4. Comissão de avalição do chamamento 

7.3.4.1. Conteúdo do relatório conclusivo da comissão de avalição do chamamento 

7.3.5. Publicidade do resultado provisório e recurso 

7.4.0 ato de qualificação 

7.5. Opção de apresentação de documentação posterior 

8. Celebração do contrato de gestão 

8.1. Aprovação pelo Conselho de Administração 

8.2. Vinculação aos princípios que regem a Administração 

8.3. Programa de trabalho 

8.3.1 Indicadores de qualidade e produtividade 

8.4. Limites e critério para despesas com remuneração e empregados 

8.5. Destinação de recursos orçamentário 

8.6. Permissão para uso e permuta de bens públicos 

8.7. Cessão de servidor 

8.8. Prazo de Vigência do Contrato de Gestão 

8.9. Dispensa de licitação para contratação de OS 

9. Execução, fiscalização, avaliação é prestação de contas 

9.1. Repasse dos recursos 

9.2. Movimentação dos recursos 

9.3. Regulamento próprio de compras 

9.4. Contratação de pessoal 

9.5. Apreciação do cumprimento do pactuado 

9.6. Desqualificação da Organização Social 

10. Transparência dos Contratos de Gestão 

11. Dever de dar ciência ao Tribunal de Contas 

12. Dever de representação por irregularidade 

1*. 
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MÓDULO EM ENSINO A DISTÂNCIA-EAD 

MÓDULO VII - RESPONSABILIZAÇÃO PENAL, POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E COM BASE NA 
LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI N9 12.846/13), DECORRENTES DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

- Limites à responsabilização dos agentes públicos com base na Lei de Introdução às Normas de 

. 

1 

Direito Brasileiro - LINDB; 

- Dos crimes Licitatórios na Lei n2 14.133/21,- 

- Aspectosgerais quanto à responsabilizaçopèna 1; 

- Dos crimes licitatórios em espécie 

Repercussão da prática de crimes em outras searas; 

- Da possibilidade de formalização deforma lização de Acordo de Não Persecução Penal; 

- Da Improbidade Administrativa 

- Delimitação doTema: conceito e extensão; 

- Do aspecto subjetivo da lei: sujeito ativo e passivo; 

- Dos tipos de improbidade; 

- Do enriquecimento ilícito e sua repercussão na Lei n9  14.133/21; 

- Do prejuízo ao erário e sua repercussão na Lei n2  14.133/21; 

- Da violação de princípios e sua repercussão na Lei n2 14.133/21; 

- Dassanções; 

- Aspectos investigativos; 

- Aspectos processuais; 

- Da possibilidade de formalização de Acordo de Não Persecução Cível 

- Da Lei anticorrupção; 

- Dos possíveis responsáveis; 

- Dos tipos constantes da Lei; 

- Da repercussão cível dalei; 

- Do Acordo de Leniência; 

- DoCompllance. 

e 

Encaminhado 
via e-mail 
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CURSO DE ATUALIZAÇÃO EM QONTROLADORIA INTERNA 

PARA PREFEITURAS ECAMARAS MUNICIPAIS 
HORÁRIO DAS AULAS: das 8:00 às 180Ploras, com intervalos para cafezinho e almoço. Vide datas das etapas 

nos seus respectivos módulos.
. 4 .. 

INÍCIODO CURSO: 11 de março de 2023 . 

FREQUÊNCIA: O aluno deverá ter frequência obrigatóii5' mínima de 75%. Se, por ventura, o aluno assinar a 

frequência e não assistira aula, terá sua presença anulada. 

AVALIAÇÃO: Serão realizadas provas e/ou trabalhos das disciplinas do Curso. 

APROVAÇÃO: Será aprovado o aluno que comparecer a.75%, no mínimo, das aulas presenciais e a distância e 

tiverbtido, nas disciplinas, nota iguarou superiora 7,0Á5&te). 

MÓDULOS EM ENSINOÀ DISTÂNCIA 

Serão realizadas atividades obrigatórias utilizandd a metodologia de ensino à distância através de atividades 

extra classe como: leituras, exercícios, atividades, avaliação, atividades dissertativa e indicação de bibliografia a 

fim de tratar de temas inovadores sobre a matéria. As atividades desenvolvidas nos módulos de ensino a 

distância deverão ser obrigatoriamente realizadas, da rrshia forma que as exigidas deforma presencial. 

INVESTIMENTO: 

O valor do curso por participante é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), caso o aluno ou a instituição seja conveniada 

coma FUNDACEM terá o desconto de 12% (dote por cento), ficando, apreço do curso por aluno em R$ 4.400,00 

(quatro mil e quatrocentos reais). 

OBSERVAÇÕES: 

• Todos os contratos para esse curso, devirão estar devidamente assinados pelo gestor até o limite do 2 

módulo; 

• Os contratos com Prefeituras ou Câmaras não con,eniadas com a FUNDACEM, podem ter pagamentos 

parcelados em até 02 (duas) vezes de R$i.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

• Os contratos com Prefeituras ou Câmaras conveniadas com a FUNDACEM, podem ter pagamentos 

parcelados em até 02 (duas) vezes de R$ 2.200,00 (dbis mil e duzentos reais). 

OBS.: Para alunos da FUNDACEM, pessoa física conveniada, o curso poderá ser parcelado em até uma entrada de 

R$ 733,33 (setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) e mais 5 (cinco) cheques de R$ 733,33 

(setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

COMO REALIZARA MATRÍCULA: 

a) Entre no site da FUNDACEM, www.fundacem.org.br, acesse o Curso de Atualização em Controladoria Interna 

para Prefeituras e Câmaras Municipais, cliqué em Matricule-se, preencha uma ficha que irá aparecere dique em 

enviar, abaixo daficha. 

b) O pagamento podeserfeito diretamente n a conta bancária em nome da FUNDACEM, CNPJ: 06.150.141/0001- 

77-Banco BRADESCO, Agência n9 27292-2 com envio do comprovante do depósito por e-mail para 

a FUNDACEM fundacemssa@yahoo.com.br  e ou SEDEX para o endereço: 22  Travessa Gersino Coelho, 10 - 

Matatu, CEP: 40255-171, Salyador— BA. (Os depósitos bancários devem ser feitos com identificação do nome da 
Prefeitura. 

c) A matrícula e pagamentos também poderãô ser realizados diretamente na sede da FUNDACEM, no endereço: 

2i Travessa Gersino Coelho, 10— Matatu, Brotas, Salvador— BA e/ou no Alto da Ladeira do HGE, s/n (Fim de Linha 

ao lado do HGE), Avenida Vasco da Gama, (Prédio de 4 andares nas cores azul e branco com muro branco e 
pilastras azuis). 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: Identidade, CPF (original e cópia). 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

O Curso será realizado no Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado— HGE, s/n, (Fim de Linha ao lado do HGE) - 
prédio de quatro andares azul e branco coyri muro branco e pilastras azuis)  Av. Vasco da Gama, Salvador— BA. 

Obs: Mudanças que por motivos impériosos ou administrativos venham a ocorrer, o aluno será informado 
imediatamente. 

Encaminhado 
via e-mail 
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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO CURADOR, CONSELHO 

DIRETOR E DO CONSELHO FISCAL DA FUNDAÇÃO CESAR MONTES - FUNDACEM, PARA O 

PERÍODO 2O212026, INSCRITA NO CNPJ: 06.150.141/0001-77. 

I

# 

ro
línes 

Às dezenove horas do dia vinte de janeiro d, 2021. na sede da FUNDACEM, situada na 

Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, primeiro andar, 101, saia 01, Matatu - Brotas, CEP: 

40.255-171, em Salvador - BA, foi iniciada a Reunião Extraordinária do Conselho Curador da 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - FUNDACEM, para deliberar sobre a seguint&Ordern do Dia: a) 

Eleição do Conselho Curador; b) Eleição do Conselho Diretor e Eleição do Conselho Fiscal. 

Verificada, em primeira convocação, foi constatado o quórum com a presença de todos os OS 

(cinco) integrantes do ConselhoCurador, que permitiu a instalação dos trabalhos. Assumiu a 

presidência dos trabalhos o Presidente da FUNDACEM, Sr. iosÉ CÉSAR MONTES, o qual 

agradecendo as presenças, justificou a necessidade da eleição para o período 2021/2026 (dois 

mil e vinte e um a dois mil  Vinte e seis) ehivirtude do vencimento dos mandatos dos atuais 

membros do Conselho Curador, Conselho Diretor e Conselho Fiscal em dois de fevereiro de 

dois mil e vinte e qmjloetaihou que a FY!ZDACEM  tem contribuído de forma significativa para 

a sociedade blaHa, nesses últimos aAos, através da capacitação de agentes públicos 

municipais, como também outros profissionais e estudantes das áre4s das Ciências Sociais 

Aplicadas, Ciências Humanas e Ciências Biológtcas para a Saúde Integral e'Proteço Ambigntai. 

O Presidente, convidou a mim, Lara Majia Brito Cunha Ribeiro para secretariar os trabalhos, 

lavrar a presente ata, ler a ordem do dia convocada em quatro de janeiro de dois mil e vinte 

e um, para ser apreciada, conforme Edital de Convocação publicado e afixado no mural da 

sede da FUNDACEM, naquela data. A Conselheira Fabiana Xavier de França Alves, pedindo a 

palavra, informou que não mais pretendia fazer partedo Conselho Curador por estar no 

momento, muito atarefada e com possibilidade de retomar para Aracajú,sua terra natal e que 

estava indicando para seu lugar a Terapeuta Holistica a senhora clédia Farias de Deus. A 

Conselheira Nívia Celeste silva Massaranduba, pediu também a palavra e alegando motivos 

pessoais, Informou que deixaria o Conselho Curador e que indicaria para seu lugar, a 

Terapeuta Holistica senhora Anna Mendes Pereira. Ato contínuo, os integrantes do Conselho 

Curador, aprovaram a indicação da senhora Clédia Farias de Deus e da Senhora Anna Mendes 

Pereira. Após debates e consideraçôes, passaram a deliberar sobre a eleição do Conselho 

Curador, para o mandato de três de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois de fevereiro de 

dois mil e vinte seis. Posto em votação, o Conselho Curador da FUNDACEM, foi aprovado por 

unanimidade, ficando assim composto: Atina Mendes Pereira, brasileira, divorciada, 

Terapeuta Holística, CPF: 070.655.155-91, RG 01.125-817-90 SSP-&A, residente e domiciliada 

na Rua Archimedes Gonçalves, 562, Apto. 302, Jardim-Baiano, Nazaré, CEP: 40050-300, nesta 

- 1" Capital, nesta capitl, Domingas Souza, brasileira, divorciada, Tecnóloga em Estética, CPF: 
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133.247.305-97, RG 01.277.911-32 SSP-BA, residente e dornidliada na Rua il' 'lmperial, 

Caminho 3 A, Casa 24, Pirajá, CEP: 41.290-540, nesta Capital, Clédia Farias de Deus, brasileira, 
divorciada, Terapeuta Holística, CPF: 6.197.705-00, RG 2.023.048-68 SSP-BA, residente e 

domlduiada na Rua Vereador Jone Klss, Bloco 15, Apto, 304, itinga, CEP: 42.739-901, Lauto de 

Freitas -$A, Lívia Azevedo Palma Torrico, brasileira, solteira, Advogada, CPF: 008.439.045-00, 

RG 08.487.387-64 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Hélio de Oliveira, 588— Edificio Solar 

do Bosque, apartamento 320, Vila Laura, CEP: 40.265-020, nesta capital, CEP: 40.265-020, 

nesta capital e Çara Maria Brito Cunha Ribeiro, brasileira, solteira, Farmacêutica, CPF: 

024.595.675-10, RG 13.809.072-68 SSP-BA, reswente e domiciliada na Rua das Pitangueiras, 

59, Edifício Flora, apartamento 201, Matatu, CEP: 40.255-436 nesta CapitaLonsultados, 

todos aceitaram a incumbência do mand4to. Em sequência reuniramseos Conselheiros para 

deliberar sobre a composição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal. Em seguida foi 

apresentada a chapa única para concorter à eleição do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal 

da Fundação César Montes - FUNDACÉ1, para o período de três de fevereiro te dois mil e 

vinte e um a doisde fevereiro dç dois mil e vinte e seis, Apresentada a chapa única inscrita no 

processo eleitoral e submetida aos Conselheiros presentes do Conselho Curador para 

deliberar sobre azealização das eleições, resultou na votação eprovaçZo da chapa única, por 

unanimidade, -pelos membros do Conselho Curador. Como reultado da apuração, obteve-se 

05 (cinco) votos válidos para a chapa única. Assim, fõl declarada a chapa única como 

vencedora para a çqnpoiçãa do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal para o período de três 

de fevereirodç iiØis iftivinte  eum a p_is de fevereiro de dois mil e vinte e seis. O Conselho 

Diretor da Fundaçãp  Çsgr,4ontesr- FPf'JDACEM, ficou assim constituído: Presidente - José 
César Montes, a1410 4  oJiSoecoj5omista, CPÊ: 018598.205-06, RG 443968-64 SS)-BA, 

residente edoflfldIi$b àSeguhda Tcavéta Gersirr4CoIho4  10, Edifíçló Montes, apartamento Z 
201 em Matatu, CEP: 40.225.171, nsta çapial; S,ecretrIa -Solange Pinto Melnking, brasileira, 

viúva, Psicanalista, CPF?4().238$Ó5-; RG: 7$6.866 - 95 SSP-BA, residente e domidliada fia 

Rua Monsenhor Gaspar Sadoc, 353, apartamento 3041, Costa Azul, CEP: 41.760-200, nesta 

capital e Tesoureira Maria Consuelo Vida] Correia, brasileira, Técnica em Secretariado, casada, 

CPF090.150.865-91, RG 1152689 SSP-BA, residente e domiciliada-na Avenida Pinto de 4uiar, - 

conjunto Securitário, Bloco 348, apartamento, 102, CEP: 41.740-090 nesta capital, 

consultados todos os indicados aceitaram. O Conselho. Fiscal da Fundação César Montes -  

FUNDACEM, ficou assim constituído, Membros Efetivos: Elinéla Alvos da Silva, brasileira, -J 
solteira, centadórá, CPk 816.875,91504, RG 07.801.732-79, residente e domiciliada no a' 

Jardim Madalena, Lote 3, Quadra 10, Rua E, casa 03, Brotas, CEP: 40.285-255, Resta capital, " 

Jaqueline Cunha ,Santana, solteira, Técnica' em Enfermagem, CPF: 831.590.615-15, RG co 

08.311.807-1.7, residente e domiciliada na Rua Direta da Engomadeira, 508, 22  andar, Cabula, 9' 
- 

CEP: 41.200-050, Jailton Borges Macedo, brasileiro, solteiro, graduado em Administração, • 'fl 

CPF: 042.175.625-00, RG 13.190.066-80 SSP-6A, residente e domiciliado na RuatCabrltolândia, pi 
137, l..oteamento CEP: 40.484-510 nesta capital, como Membros Suplentes: Maria Elenir de 

Jesus Silva, brasileira , solteira, Auxiliar de Nutrição, CPF: 579.997.3255, RG 280.69'8.47 SSP-

BA, residente e'-doatjdltada na Rua Teixeira Barros, 141, casa 8, Brotas, CEP: 40.279t000, nesta 
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capital, Edson Queiroz. brasileiro, casado, Economista, CPF: 051.050.484-O4ItiSS3.álÍ SSP-

BA residente e domiciliado na Rua C, Ciadra 7, n2  53, Jardim Pituaçu, CEP 41.715-170 - nesta 

Capital, e Terezinha Maria da Silva, brasileira, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 

112.457.195-72, RG 01.092.614-37 SSP-BA, residente e domiciliada na Rua Lailta Cofla, 280, 

apta 504, Vila laura, CEP: 40,270-130, nesta capital. Consultados, os membros dos Conselhos 

Diretor e Fiscal, todos aceitaram as Indicações e as incumbências dos mandatos. Tomou 

palavra o Presidente da iost CÉSAR MONTES - FLJNDACEM, reconheceu os membros eleitos 

e deu posse a esses membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal a partir do dia três de 

fevereiro de 2021. Agradeceu a presença de tojos os presentes e como nada havia a tratar, 

encerrou a sessão e mandou lavrar a presente Ata, a qual após lida e por todojprovada, vai 

por mim Lo.,ai B\U.3 £'k...0 e pelos demais 

presentes assinada. Salvador, 20 de janeiro de 

2021  
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ESTATUTO DA FUND 

MONTES 

CAPÍTULO 1— DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E 
DURAÇÃO, 

411, 1.  A FUNDACEM - FUNDAÇÃO C5AR MONTES è urna pessoa 
jurídica do direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa e financeira, sediada na Segonda Travessa Gersirlo 
Coelho, 10, Ediflcic$ Montes, apartamento 101, Brotas, nesta Caplta& 
regendo-se pelo presente Estatuto e legislação que lhe fór aplicável 

Art. 20. A Fundação tem coqip objetivos, prestas assistência e desenvolver 
atMdáde nas áreas das Ciências Biolagicas para a6aide Integral u prqteção 
ambienlai, Ciências HumanS e Ciências ScçlalsApilcadas, tendo em vista o 
d4be1'?blvimentn humano, econômico e o bem estar sial, podem» ainda: 

a) realizar ensino, pesquisa, extensão, consufloria e isenvolvbUentg de 
tscnlogla, inclusive o dtancia, via satélite e/ou Internet, na área dõs 
seus objetivos, 

b) promover, apoiar e estimulat o çl$envoMmeflto de técnicas 
relacionadas com suas 'áreas de atuaáo; 

e) prestal serviços ap1kandc técnicas relacionadas com as áreas de 
atuação da Fundaçáô; 

d) ,apqlsr, estimular e promover a realização de congressos, lenulnários, 
ba, exposlçoes ø'ebete e'outrob. Õventoê especializados, mim 

efetivo trabalho de mariSing de suas aMdades; 

.3 realizar cursos de-(ormação,  capacttaçáo. evlsão e reolclagm n35 
suas áreas de atuação: 

1) colaborar com órgilicá e entidades que atuam nas áreas conpénems. 
visando superaçãó da dificuldades eclstentS-na formação de recursos 
humanos e na obtenção de recursos materiais; 

g) cooperar com os poderes públicos ou privados bem como outz$ 
autoridades, por W,S de oieittação à população, no campo de 
prevenção, manutenção e recuperação do bem estar em geral, 
colocando à sadisposição recursos e conhecimentos avançados; 

li) celebrar interc1mbu de hhfomiaçtes técnicas com Asaociaçoes, 
ljniveráidedos, lm~ de Pesquisa, Fqn4açôes e outros organismos 
do pais ou do exterior, com vistas ap aprinoranlento e dWulgaçào de 
técnicas utilizadas it spus vários seguimentos, de forma a garantir o 
prestigio científico; 

1) divulgar as suasatMtdes inerentes às âroas de abraçfln 

j) promover, 'incentivar,  e realIza pesquisas nas diversas áreas da 
atuação; 
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k) definir uma política de mercado e atendimento, de fo - - 
,s?us clientes qualklade nos serviços prestados e desenvol 
Fundaçao 

1) bqscar apoio de forma a garantir o desenycivimento e o 
aperfeiçoamento  técnico, visando c aumento da qualidade e 
ptodutMdade. dos sqMços oferecidos pela Fupdaçâo; 

in) atender ao público dm geral, através de prpfisslonQls capacitados nas 
suas diferentes áreas de atuação; 

a) editar boletins, foraS, livros, revistas, toldar ou. outras pubüoações; 

-o) poderá a Fundação, ao longo de sua Sstãncia, instituir ou manter 
Cdntto de Pesqule Desenvolvimento de Tecnologias; nas suas áreas 
de atuação; 

p) poderá a Fundaçêo ao longo de sua existência, Instituir ou manter 
Escolas de nível Sukõrlor, para as suas áreas de atuação; 

q) p4dêfá a Fundação, em convênio oucom recursos próprios, promover 
cursos de formação, extensão ou IMe, especialização ei ou pós-
wadudçáo: 

Ad. 30. A fim de cumprir suas finalidades, a Fundação se organizará em tantas 
unidades de psesto de serviços, denominados departamentos, 
qntos se fizerem jietassârlos, os qqais se regerão pelos Regimentos 
tiremos especificas. 

Ad. 40. A Fundação, na' conseaiçào dos seus objetivos, poderá firmar 
convênios ou conttajos e artIcúIarse, pela torres conveniente. com  
órgts;ouentldadm públicos ouçrivados. 

Parágrafo único. Na 9estãodosiecursos oriundos de acordos firmados 
com, o poder público os dirigentes da Fundp9ão 
observarão os princtpio& da legaIii'e, 
lrnpessoalktade, ifioraildade, publicidade, 
economicidade e eficiência. 

Ask. 50. O prazo de duraçãoda Fundào é indeterminado. 

CAPITULOU— DO PATRJMÓNIQ E DAS RECEITAS 

ML d° o património da Fundação é cojjstitufdo de todos os bens Indícadõs na 
esoltina pública de constituição e pelos que ela vier a possuir sob as 
formas dê doaçães legados, aquisições, contribuições, subvençõe a 

Wd11o5 de qualquer natureza. 

1119.  As ioaçóes•e legados corp encargos somente serêoaceltos após a 
manifestação dó Conselho Curador e autorização dó Promotor de 
Justiça de Fundações. 

fli 21. A contratação de empréstimos flnanoslroe, seja era bancos, seja 
por Intermédio de particuleres bem corno a gravação  de ônus 
$able imóveis, dependerá de prévia aprovação do Promotor de 
Justiça de Fundações. 
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fl A alienação ou permuta da bens ."c-' 
equipamentos de gtsde valor doper4w de • id 
ouvido previamente aPrdrnotor de Jusfiça de F • 

ArE 7 A Fundação poderá pleitear a quaiMçaçao 4p Organl&)o da 
9e4edade Civil de Injetasse público, e, na hipótese da perda dessa 
quaflflcao, o acervo patrimonial dponlQel, adquirido com recursos 
públicos enquanto paftntar a quarçã  será t8n51e4fdo a outra 
passos Juridiqa cçmo QSPIP, préferelidakneMe que de prdponha  ás 
nl~p flnatd4de5. 

AstS°, Constituem receitas da ASrdação 
1- qe aonfluiçóes periódicas ou eventuais de pessoas flslcas ou 

juridlcas, colaboradoias com a Fundação; 
Ii - as-dotações e as aulveoçOde recebidas dketst da União, dos 

Esta4os e dos Mtqtlpios ou por intermédio de &flos públicos da 
administração direta ou Indireta: 

III - os valeres recebidos de auxilies e cailribulçoes u resultantes de 
corivõnlos com enliea %cas Óú hzillículares. nacionais ou 
estrangeiras, não destnwas especlflcomenta ã Incorporação em 
seu patrimónle; 

1V - as rtSas operaciobais e patrbnqnlals. 

Art 90. O pabtônie e as receitas da Fundação somente poderão ser 
utilizados para a manutenção de seus obJettce 

CAPITULO III - DOS ÓRGÃØS ADMINISTRXI'IVOS 

Art. 10. São órgãos adminisirativos da Fundação o Conselho Curador, o 
Conselho Diretor e aconselho Éscal 

Parigrafo único. Em relação aos Integrantes dos óitláoa 
PdmInIS1Ta11VP da Fui,pação observar-se-é o 

- não são ternunerados seja a que título for, 
ëbduJ-Ihes qxpressamente vedado o 

l4qe6imento de qualquer lucro, gratificação. 
bgniflcaçéo ou vantagem; 

II - não responderão, nem mesmo subsldiaríamente, 
pelas obilgaçóes .asmiIdgs pqla Fundação sei 
vlrjde de ato regular' de bastão, respondepdo 
naueIa guaRdado, porém, civil e ,penafliente, 
por atos lesivos a terceiros ou A própria 
enfldadepraUcadoscom dobou c4$pa; 

III —6 vedada V pailldpdçéode cônjuges a parentes, 
cqrsang6Ineos ou qtlns, a$ o terçelro 'a. 
Indusive, ao mesmo óigao administrativo; 

0' 
• 

•EPOJuc 
EAI.VES REIS 

Mq~ II 

r'036 
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IV - sako o Presidente, nenhum 

poderá participar de mais de 
admlnlstiotivo simuftaneanente 

V - p&xle4l o mandato o lida da que faltar a 3 
(trs) ,euniøes consecutivas,  ou a mais de 5 
(c k6) alternadas, sem mcttvo jusdlicado; 
nessas Wpdteses, o seu cargo será declarado 

VI - N4o * d~M o o~de Mi$o de titular 
de.6r9ãoadmbttraUvda Fundação; 

VII - os.mandt0s Wao a duração de 5 (cinco) anos. 
permitida a recondução. 

M1 ft O COn*IiQ Ctqador, rgão I~Or de administração da entidade, 
má otstjftjk10 por 05 Jnco) Integrantes, el*oè dehteos  indicados  
InIcImente pelo(á) instituidor (es). 

f 10. Ocorrendo vadà na Conselho Curador,  os integrantes 
thiançticntes &9$rão, em reunião oxftaOrdmáila, õ bovo 
componente, deiitte 6k Indicados pokis.tonselltelroê. 

§ 2t O Conselho Curador será presidido peloPresldente da Fundação. 
que terá o voto da qualidade em =de empate nas votações. 

Art. 12. Anualmente. nas 4 {qptro) mose poguinlea ao ttmino do exercido 
fkiantmlre. deverà haver uma m0r4â4 ordlnMa do Conselho Curador, 
convocada pelo seu ~dente, para examinar e aprovar 

1— ps qnonsnçoqs contábete e a prestação de qntaa do Conselho 
Dirto após g pa~ do Conselho F' e ca relAtMos  
drcunstanciadoe das atividades e da elhiação ecõnontiço-nanc&ra 
<Is Fuhdaçáo, a, selem encaminhados ao Pronidtor de J~ de 
Fundaçdes; 

ii— e oiamaifo anyatop pkidanu&, ou~previaqenb o Conselho 
- E cal, e o programa e tsabêo elaborado pelo bonsçlho Dimr. 

Nt. 13. MéM das aftlbulQaes previstas no artIgo ariteilor, cabe ao Conselho 
Cuffidoc 
- eler e dar poaso aos integrantes do Conselho Diretor e do 
Conselho Fisca 

II - apra4t,T o Rpglmato lntemd e outros atos normatIvos propostas 
pelo bài)fln 15~tetr,  submeta~  íapredaçâo do Promotor de 
Justiça de 

se
Fundaçaes; 

til - sugerir ao Conselho Diretor as próvidõnclas que júlgar necessMas 
ao lntp?esse da Fundação; 

IV - deliberar sobre a conveniência da alteríação ou oneraçãodø bens 
pêrtencsntes A Fundação, obq4ecaqdo ao presalto no ad. 65. 
parágrafo 3°; 

ir . o: 

~ az.1 ain1 
li Jt *ufttt 

n" QUrla 
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V - autor.ar li realiza de acordos contratos ..n (J 'O q 
oqflitUam ânua, q$røes e compromissos pam a t.• 
otMdoprev1annte o erojnotor de Justiça 4e Fundações '.. o de 
negócio que exorbite a a*nlnlsttação ordinária; 

VI —deliberar soØrajr9pcs'b go absorção ou)ncorporação de outras 
eptldades4Fundaçt 

VII - decidir sobre a reforma do presente estatuto com prévia 
iè'áuên'db dó PftioS db Justiça de Fvr4aoes, 0bsert'adas as 
flnalZades estatytMas b as Sndas légais; 

VIII - deliberar sobre a extinção da Fundação. nas termos dos arte. 16. 
Inciso III e parádrfo único, em combinação com o ad. 30 e 
parágqfq)nico. 

IX— decidir os casotonilssqs neste Ststtjto submetendo o aesunto.4 
apreciação do Pranotonfe Justiça de Fundaçees. 

PsrIgrafo único. Excepóloqknedte, por motivo de urgência, os casos 
omissos pntié4o ser deçiAidos pólo Coho Dfrétor 
ad rettrndum do Conselho Çutador, obsaryando-w 
ainda o disposta na parte final do inciso IX deste 
ago. 

M 14, Q Conseflo Curador 4e mrdrâ ex1ra0rd1na1154nen1e quando 
convocado: 
- por 1/3 (um terço) dos seus Witrantes; 

Ô - pelo Presidente da Funàkçao; 
III -pelo Conselho Diretor, 

IV Pelo Conselho Fiscal. 

ArE 15. A convoação  das eunIç "h" ou  e*aordkiárias "rã  feita 
cprt a seflncI rrllnlina 6 (clijcb) dias, med1an11e correpofld&ida 
Pesava! contra recibo, dbtglaa aos integtnSd do Conselho Curador, 
contendo a pauta doansuptos a serem trataØos. 

Parágrafo único. O quórum mlr*na para a abertura das reuniões 
será, an'.prbneira coqvocaç$o, do metade mais uni 
doa coctrpórfentes do Coi*eltjo Curador e, em 
eegunda convocação, trinta mutbs após, COlJ pelo 
menos 1/3 (um terço) doa integrantes do cclegiadoL 

Att 16. O quotum de delibe-ação seró de 2/3 (dois terços) do Cotisólho 
Cwador, au rewilão exlraordhiérte, para as seguintes hipóteseS: 
1— alterçâo do estabiri; 
Ii - sflenaçêo da bens imóveis ou gravação de ânua ruela-sobra eles; 

IIJ - dxtlhçao da Fundação. 

Parágrafo Mico. O Promotor de Justiça de FundaÕes dverá ser 
notificado pessoafruente de~ atosreIaiv.. . 

a. 
loiro .1 
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ao prooeçiknento 
pena de nulidade. 

Art ti. O QonseJfto bfretcr é cranpot do Pre(idànte• da àdaçào, 
seccedo e Tesoureiro. 

Par*gafq único. Oconeido vaga cite os btegrntes do Cotisêlho 
Diretor, g CbpseLo Curador so reunirá no prazo 
máxima de .30 (trinta) dias ap69 a vacância. para 
eleger o nõvó Integrante. 

Árt 18. Gaba ao Conselho Dlreibr. 

- Elaborar e execdtpr o prbárama anual de ~das: 

li elaborar e apmsentat eoGonselho Curador o relatório anual e o 
respectiva danl*isfratl'6db resultados daexemfcio findo; 

III elaorar o orçanlenb3 de receitas e despesas para o exedticip 
eeWnte 

TV - elaborar os regimentos Internos dos departmentos; 

V - contratar a dent fünpjonMoa. 

Art. It São atzlbuiØesdo Presklont& 

1 - Representar a Fundação, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudiclalrnenta; 

li. áumprir a fazer cumpjlr$ta Estatuto e os Regimentos Internos; 

111' . convocar e presidir as reunis5es do Conselho Curador e as do 
Coreflto Dlrêlcr' 

1V - dblgfr e supervisionar todas as atividades da Fundação. 

Ait 20. Sãp a" ai~ do Sacrte,,rkx 

E-  Substituir o Presidente brn soas faltas ou impedimentos; 

II - colaborar com o Presidente na direção e execução de todas as 
abvldades da Fundação 

III- secretariar as reutilóes doa Conselhos Guiador e Diretor e redigir 
as atas. 

Ait 21. São,  atrlbutçóes do Te$quf9irç 

- esradar e contabilizar as contrIbuIçÕes rendas aLadlios e donativos 
desfindos à Fundação, mantendo em dias escrituração; 

II ~ar os pagamentos de todas as obrtgaçøes; 

Iii - accp)panhar o  supçrvislozw os trbalhos de dontabilidado, 
contratados com preMaloneis IbUitadoe culdan4o parQ que todas 
as ohragôefbcaIs e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em 
tffio hábil; 

IV - apresentar 
àoJidtáios; 
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V apresentar o relatórlb financeiro a ser 
Curador ;̀  

VI - apresentar semasfrahnsitn o balancete de rec&Ws e 
onseiJto F&cal 

Vil - flubllcar anualmente a CemonstraçSo d55 receftas e despesas 
realizadas no exercido; 

VIII - elsebrar, com base no Ôtçamento re4ado no eercicio *n curso 
q ptop0512prçarnepr1aj,ra0 exew4o seguinte  a ser EQb~  ao 
Conselho Diretor, pera pçbity epmSç*oio Conselho Curdor 

IX - mentor todo o númerMo em estabeImento de crédito, exceto 
valores suficlehtes para ~~ despesas: 

X - crnseryat sob suaguarda e mspaisahlidade. todos os douimeitas 
relativotr à tesouraria; 

Xl - assinar em conjunto com o Presidente todos os cheques emitidos 
pela Fundaçáo. 

Afi. 22. o Cooselo Fiscal Ôrqso de cono&s Internk é composto de 3 (VOs) 
IntegtaHtes efSkos é-3 (è)tupterttes. 

V Omt,datodo oonash&rscal sarA coincidente com o mandato do 
Conselho Diretor. 

§ !. O Conselho I9caJ reunir-se-a ordinarlamente a cada 6 (seis) 
meses e exUaordlnatnente sempre que nsaárlo ou quando 
convocado pelo Colisaia Curador ou pelo Capselho Diretor. 

§ 3. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de integrapte afetivo do 
Consajia) Fiscal, caberà ao respectivo suple,tte sttttut-lo ato o 
Mi do mandato para o qual 4'l eleito. 

110. acorrendo vaga tntre os inteiaitea suplentes qo Cqnsdro Fiscal, 
o conselho Curador se.seunftâ  no prazo Sumo de 30 (trinta) dia, 
após a ,cânda para eleger novo Integrante. 

Art 23 Sâo auliniições do tønseaio Fiscal: 

- ExamInar, sem restrições, a todo tampo, os livros coqtàbels e 
quaisquer outros docuntentos de Fundaçao; 

II- Fiscflzr Os aios do Ç$éuio Diretor 'e verifidar o cumprimento dos 
seüs devei: s lega istatutttoa e regnitais: 

M - Comunicar ao Conselho Curador e ao Promotor de Justiça de 
Fundaçõeá erras. fraudes ou delitds que descobrir, sugerindo 
pràvlênctas Ótets à regularizaQeo da Fundaço 

IV - Opinar sobre; 

4) es donionsfraØè ctfltábeis da funda4o e demais dados 
'concemerites à pmstaço de contas perante o Ptornotor de Justtça 

- 

de Fundações; 

i» o balancete senlstrr 
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taqlilslçao, abonação e gt ffr •U• 

ti) o ftlatódo anual cirainstanolado pertinénte és : da 
FundaçPc e sua4itLrÇRb econômica, finânceirá .0 contlT, -ri; n4o 
c4ftardo seu p5r0a5.i%qm ~cownntares que Jtdgar 
ndceas&las ou ótels teberaçSo do Consefto Cizrsioc 

4.0 orçamento anual ou $J1anUeL programas e prc4etos rv4zt1v0s és 
btMdadss da Fún4açâ, qob ô especto4a, i4bUi4s4e ec*tnlco-
fimwnceira. 

CAPITULO IV - IS COLABORADORES 

Art. a A Fbpdação tem es saguffls~as de cojabetadores: 

- çolaboradores insttu%orps as pessoas ifalcas ou jurídicas que 
-: assbtaramaescritutap(ibkadeconstwiiça 

II -a~  ef$hD5: as pessoas eStes pesa ocupar os cafuas 
dostrgâosadmttraevoz 

M - colaberadores coNdbulnbt as pessoasilsicas ou Judducas que, nas 
çondesflxaapÓloCqnseftoCtfldor. sê cômprombsern a fazer 
dpaçea 0V contrt,qlçøes a,flm de que a Fundaão possa ojrnprir as 
euesllnalfdados; 

IV - cqsxsradoms bnm6dto: aquSa pessoas que tenham,~ 
eMçÕs 

 
da relsvãhcja, par q a entidade, segundo a avaaçAo de 

Conselho Curador. 

Parágrafo único. Os colaboradores contrIbuintes e beneméritos serão 
adrflki4oe $db ü*oção  de ihjagran$ do 
Conselkq'Curad6r e aprovação por maioria absoluta 
desse Coleglado. 

Art 25. São d(reltos e deveres doIaboradores instuidoresg efetivos: 

- pomparecec às reunl$e doe árgãoe adrninlstra*os aos quais 
estfve(om vbicuiados pqr, propor. dScutlr e votar os assuntos 
constantes da ordem do dÍ 

O -  votú o.k vetado k2r5 oS cargos 8t0ffyos 

III - zSav-pe1o,fl cumprtmento das raiesldades estabjtámtas. 

1-,'É .devw qde o,IWoiadqres de todas as ~*Mas agxløpr os 
64Øjs á'dzhlnisttlyos no deaenipenhq,de soS&etMdades. 

•r. Os coliboradom& contribuintes e benemsdtoa poderão participar 
das ntujiôes do cZxvselbo Cumdor, e St arfes!ar suas 
opI6ee. -. 

§ V. Os colaboradores somente poderão efetuar negócios de qualquer 
natuçeza, direta ou lndltôtamente, dm a Fubdaao, com n pia 
anuêhcia do Pttmo%ordb Justiça da Eundap5osj 

fllá Io a 
ra,La r,i. 
"5" 
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CAPItULO Y- DlSPÕi 

flt 6, A Fjd9çSq cAo dlstrqF d4Jdertdos nem quçIquer porca seu 
pØrimjnb (ou deaas rendas atítuIo4e lucro oupair.;.:cno 
rasuhado aplicando kdaktmenta no Pais os seus realrsos na 
manutençan dos objelWtf* Insfitudonais e empregando eventual 
sjpetávit itdesenvofrirttenbde suas finJldades. 

M.27. O exercicloiinancefrq wlnci*ã como ano ctvt 

Art. 28. ÁN FuEtd$çøo manterá 7 eta esbta contábPMIcal em livros revestidos 
das fótinálidades legais e çSaee de assegwarpua éxaødào. 

Ad. 29. Os tflncionárbs que totem admitidos para prestar seMços 
profissionais à Fundaçao setàb regidos gela Consolldaçâo das Leis do 
tratelbo - CIT. 

Agt 30. kFundaçaø somente será extinta nos casos previstos em lei 

Pr&grfl únIcp. QqçJdjds eihçâo da Euri4a00,  sei pØDimÔrio, 
após *tisfellas as obdgaçe* assumidas, será 
Incorporadeao de outra ftmdaAo corênere. 

1° arício 
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FUNDACEM 

ruwv*4A0 CtSAR MOfl5 

Salvador, 12 de janeiro de 2023. 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE 

HABILITAÇÃO 

. 

A Fundaçâo César Montes - FUNDACEM, inscrita no CNPJ n°  06.150.141/0001-77, por 

intermédio de seu representante legal o Sr. José César Montes, portador da Carteira 

de Identidade n' 443968-64 SSP/BA, e do CPF n  018.598.205-06. DECLARA, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo licítatório. 

Declara ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer 

evento impeditivo posterior. 

,losééSffFMontes 

Presidente da FUNDACEM 

í6.15O.141/OoOliiJ 
RMDÀCEJ 

L
FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

r T~ Øenkio Coelho, n-  ?o  
Mább).CEp40255.171 

SALVADOR - - 

FUNDACEM - Q4PJ Nt 06.15O.14110001-77 
2' TRAVESSA GERSINO cOE1J1Õ, ID. BRUTAS, SALVADOR - BAHIA, CEP: 40.255.171. 

rgt: (72)3244401/ (71) 3244-8421 / 3381-0726 
fundacemsn@ntioo.com.br  fundacenfundacentarsbr 

www.fundacem.org.br  

Encaminhado 
via e-mail 
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ruD*çAo C*SAR MONtEI 

DECLARAÇÃO 

A Fundação César Montes— FUNDACEM, Inscrita no CNPJ n° 06.150.14110001-77, 

por intem,édto de seu representante legal o Sr. José César Montes, portador da 

carteira de identidade n° 443968-64 e do CPF no 018.598.205-06, DECLARA, para 

fins do dispositivo no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de Junho de 1993, 

acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 70  dá Constituição Federal, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

(x) nem menor de 16 anos. 

(x ) nem menorde 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Salvador, 12 de Janeiro de 2023. 

J0	 '. tes 
evite da FUNDACEM 

íõë.150.14110001-W1 
FCEM 

L
RÇÁ0 CESÂR MONTES 
2' ivesa G&to coeLo. n'lO 

Ma - cEP4ozs4n 

SALVADOR-RA.  

FUNDACEM CNPJ N9 06.150.141/0001-77 PREFE 
2' TRAVESSA GERSINO COELHO, 10, BROTAS, SALVADOR - BAHIA, CEP: 40.255.111 

TEL: (71)3244-flat / (11) $24S$4V/ 3$14726 
fundacemssa@y4hoo.com.br  fundacemfundacem.ori.bt  

www.fundacem.org.br  
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Encaminhado  via e-mail 
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FUNDACEM 

Salvador, 12 de janeiro de 2023. 

DECLARAÇÃO 

Declammo, para os devidos fins, que a Fundação César Montes - 

FUNDACEM possui conta no Banco Bradesco, Agência: 3545.9, Conta 

corrente n° 2292-2, em Salvador - Bahia. 

I s  

)osetësar Montes 

Presidente da FUNDACEM 

FUNDACEM 

21aVØ Gert &*to, n 10 
Masij - CEP 40.255.171 

SALVADOR - SÃ. 

FUNDACEM -CNPJ £4' 06.150.14110001-77  
2' TRAVESSA GERSIt(Q 00E1H010 BROTA, SALVADOR - BAHIA CEP: 40.255.211 

TEL (71)3244-6761/ (71) 32444427/3381-0126 
fundace,nssaøvahoo.com.br  funda emSundacern.orsh( 

www.funçiacem.org.br  
Encaminho 

via eemall 
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P046 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIANÓPOLIS 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ 13654413/0001-31 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a Fundação César Montes - FUNDACEM, 

inscrita no CNPJ sob o registro de no 06.150.14110001-77, situada à 2*  travessa 

Gersino Coelho, no  10, 1° andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255-171, 

realizou satisfatoriamente a prestaçãode serviço no Curso di Aperfeiçoamento 

de Receitas e FicaIiação de Tributos Municipais, com carga horária de 200 

horas, realizaØono período de 16 de abril a 28 de agosto de 2016. Informamos que 

até o momento, não consta em nossos registros nada que desabone a sua 

conduta. 

B&anópolis(BA), 19 de agosto de 2017. 

.JANDIRA $ 
Preléi- Municipal 

Praça MunldpS, tf 10- Centro - Balanôpolis - Bahia. 
Fone/twc7l-.8817-2200 

Encaminhado 
via e-mail 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ DAS ALMAS 
contn,a4orcwqerat clo-Mu.ntetpto- 

      

. 

is 

ATESTADO tE CAPACIDADE TÉCNICA 

O MUNICIPIO DE CRUZ DA ALMAS pessoa jurídica de direito 

público interno,  insçrito no CNPJ sob n° 14.006.977/0001-20, com 

sede administrativa na Praça Senador Temístocles, ri' 756, centro, Cruz 

das Altrias/BA, ATESTA para os fins de direito junto aos preceitos da 

Lei Federal ri°  8.666/93, que a FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES - 

FUNDACFM, inscrita no CNP.J sob o registro de n° 06.150.141/0001-

77, situada à 21  travessa Gersino Coelho, n° 10, 1° andar, Brotas, 

Salvador, Bahia, CEP: 40.255-17 na prestação de prestação de serviço 

na rea17ção «CURSO AVANÇADO EM CONTROLADORIA INTERNA 

PARA PREFEITURAS E CÂMARAS MUNICIPAIS" sem caráter de 

exclusividade, a ser ministrado para a Servidora SONEANY 

RODRIGUES MACHADO (Controladora Interna) e DENISE MARIA 

BARBOSA QUARESMA (Chefe de Gabinete), a ser replizstdo em 06 

módulos ministrados nos dias 23 e 24 de fevereiro de 2019; 16 e 17 de 

março de 2019; 06 e 07 de abril de 2019; 27 e 28 de abril de 2019; 18 e 

19 de maio de 2019 e 08 e 09 de junho de 2019, ministrado na cidade 

de Salvador/BA, com carga horária de 200 horas. 

Portanto, sob a. ótica desta Prefeitura Municipal a FUNDAÇÃO 

CÉSAR MONTES - FUNDACEM é merecedora da capacitação técnica 

prevista no art. 30, II da lei federal n° 8.666/93. Declafamos ainda que 

os compromissos assumidos foram cumpridos satisfatoriamente, ainda 

foi constando em nossos registros, que até a presente data, nada corista 

que desabone a sua qualificação técnica. Por ser a expressão da 

verdade, firma o presente. 

Cruz das Alma
/l
/BA, 04 dju1ho de 2019. 

7'\n /1 

SONEATNV RODRIGUES MACHADO 
Controladora Municipal 

Atdstado de Capacidade técnica - FUNDAÇÃO CESAR MONTES/FUNDACEM- Página ide 1 

Encaminhado 
via e-mail 

PREFEflÇ; MUN. DE POJUCA 

JJCE ALVES REIS 

ASSESSORA 11 

 



Praça Vanderiino Vieira, n' 01, CEP: 47.450-000 

Encamiflht!10  
via e-mail 

POJUCA 
E ALVES REIS 

ASSESSORA II 

rin4s 

GENTIO DO OURO 
LMVEflC MMO POVO 

Ctfl tt37t3SWO1- 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

li 

Atestamos para os devidos fins, que a Fundação César Montes - FUNDACEM inscrita 

no CNN sob o registro de n°06.150.141/0001-77, situada à ?travessa Gersino Coelho, 

n° lo, 10  andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255-171, realizou satisfatoriamente a 

prestação de serviço go Curso Avançado em Controladoria Interna para Prefeituras 

e Câmaras Munklpfl,  com carga horária de 200 horas, realizado no período de 24 de 

fevereiro a 17 djupho de 2018. Afirmamos que até o momento, não consta em nossos 

registros nada que desabone a sua conduta 

Gentio do Ouro! BA, 20 de novembro de 2018. 



Praça Dom Má,ds 384, Çentro, CEP 47.400-00 

Encaminhado 
via e-mail 

PREFE UM. DE pOJUCA 
E ALVES REIS 

ASSESSORA li 

EDSON PEREIRA DOS SANTOS 
CONTROLADOR GERAL DO MUNCIPIO 

1 

. 

Atestamos para os devidos fins, que a Fun.daço César Montes - FUNDACEM, 

inscrita no CNPJ sob o registro de n0  06.150.14110001-77, situada á 2  travessa 

Gersino Coelho, n° 10, 10  andar, Brots, Salvador, Bahia, CEP: 40.255-171, realizou 

satisfatoriamente a prestação de serviço no Curso Avançado de Controle e 

Fiscalizaflokle Contratos Administrativos, com carga horária de 200 horas, 

realizado no período de 10 de março a 29 de julho de 2018. Até o momento, não 

consta em nossos registros nada que desabone a sua conduta. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Xique-Xique / BA, 24 de novembro de 2018. 

!7'í149 



Nome 
Nome em citações bibliográficas 
Lattes ID 

Daniel Ivo Neri Grave 
GRAVE, 0.1. N. 

e http;//lattes.npq.br/9548132101032623  

1 
t'n50 

     

Daniel Ivo Neri Grave 
Endereço pára an'sar ete CV: http://Iattes.cnpq.br/9613210  1032623 
ID Lattes: 9548f321011132623 - 

-.4 

Ultima atoalizaçlo do air,lo em 15/08/2022 

 

 

  

Doutorando em Administração. UCES; Possui Mest10 em Desenvolvimento e Gestão Social (CIAGS - 

UFBA); Graduação em CIÊNCIAS CÓNTÁBÉg pela Yuhdção Viconde de Cairu. É Especialista em Finanças 

Públicas; Professor Convidado da FUNQACEM; pesquisàlor do PROAP - UFBA. (Texto Informado pelo autor) 

Identificação 

Endereço 

  

   

   

Formação acadêmica/tituIao 
2012 - 2014 • Mestrado profissional em GESTÃO SOCIAL. 

Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasil. 
Titulo: AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE DE GESTÃO DEMOCRÁTICA MUNICIPAL; UMA 

ANALISE DA EXPERIÊNCIA DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE SIMÕES FILHO/BA, 
And deCttenção: 2015. 
Onentador: EUZABETH MATOS R.lBEIRt. 
Grande área: Ciências Humanas 
Grande Áfêi Clêndãs Sociais Aplicâdas / Área: Administração / Subárea; Administração 
Pública / Especialidade: Política e Plahejan'ento Governamentais. 
Grande Área: Ciências Humanas / Área: Ciência Política / Subárea: Políticas Públicas / 
Especialidade: Análise do Processo Decisório. 

2000 .2004 Graduação em CIENCLAS CONTABEIS. 
Fundação Visconde de Cairu, FVC, Brasil. 
Titulo: GESTÃO FISCAL NO MUNICtPIO DE CAMAÇARI/BA.. . 

Formação Complementar 
2008 - 2008 CONTROLE INTERNO MUNICIPAL- TCM/BA (24h). (Carga horána: 24k). 

TRIBUNAL DE CONTAS (ii), 1CM, Brasil. •, 

2007 -2007 'Extensão universitária em FORMAÇÃO DE CONTROLADOR INTERNO TCM/BA (48k). (Carga 
horária: t  48k). 
TRIBUNAL DE CONTAS (BA), 1CM, Brasil. 

2007 - 2007 Extensão un iversitária em CURSO A DI&VANCIA DE CONTROLE INTERNO MUNICIPAL. 

(Carga 1i4rária: 120h). 
UPB - BA, UPB, Brasil. 

Atuação Profissional 

Prefeitura Municipal de Salvador, P149, Brasil. 

Vinculo institucional 
2015-2016 
Vínculo institudonal 
2013 - 2015 

Vinculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: DIRETOR GERAL, Carga horária: 40 

Vinculo:, Enquadramento Funcional: MSESSOR TÉCNICO, Carga horária: 40 
4 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃ9RANCXSCODO CONDE, PMSIC, Brasil. 
2fl51 

Vínculo institucional 
2012-2013 Vínculo: , Enquadramento Funcional: GESTOR DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, Carga 

horária: .40 

li 

41 
Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasil.

1 
Vínculo institucional 
2009 - 2016 Vínctflo Colaborador, Énquadramento Funciobal: PROFESSOR COLABORADOR 

Prefeitura Municipal de Simões Filho, PMSF/BA, 

Vínculo institucional 
2009-2012 Vínculo: , Enquadramento Funcional: SECRETARIO MUNICPAL DE PLANEJAMENTO, Carga 

horária: 40 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, PMA, Brasil. 

Vínculo institucional 
2017-2020 Vínculo: Servidor Públicç,Enquadramento Funcional: SECRETARIO MUNICIPAL, Carga 

horária: 40 

Prefeitura Municipal de Entre Rios, PMER, Brasil. 

Vínculo institucional 
2021 - Atual Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Consultor Tributário, Carga horária: 20 

Projetos de pesquisa 
2009 - 2011 PARTICIPAÇÃO SOCIAL CÍDADANIA ATIVA E APOIO INS iti UCIONAL. 

Descrição: Aproximação dasociedade Civil do Poder Público Local nas áreas de 
Saneamento, Educação Profissional, e Saúde. Tem como objeto de estudo o 
desenvolvimentode tecnologias para a transformação social através do estímulo ao 
associativismo nas áreas de saneamento, saúde e educação profissional, tendo como 3 
publico alvo os CS - Agentes Comunitários de Saúde, Lideres Religiosos, Representantes 
das Associações de Bairro e comunidade de dois territórios localizados na RIAS: Salvador e 
Simões Filho: Nesse sentido, o projeto tem como direcionamento inicial a seleção desse 
grupo e a aplicação, o desenvolvimento e o aprimoramento de metodologias já existentes 
que envolvem as áreas de Saneamento, Educação Profissional, e Saúde. Acredita-se que 
estes agentes, se preparados, podem servir como multiplicadores e apoiadores da 
transformação social, tão necessária às áreas onde vivem as pessoas economicamente 
menos favorecidas., 
Situação: Em andamento; Natureza: Pesquisa. 

Integrantes: Daniel rvo Neri Grave - Coordenador. 
Finandador(es): Fundaçk de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia - Auxílio financeiro. 

2006 - 2007 , TECNOLOGIAS DE GESTÃO NO COMBATE A POBREZA E AS DESIGULADADES SOCIAIS 
pescrição: Tem como objetivo avaliar em que medida as tecnologias de gestão utilizadas 
por municípios balanos e ONGs contribuem para participação cidadã no suporte aos 
Serviços Wúblicios de educação profissional, saúde e saneamento, de modo a reduzir a 
pobrezap as desigualdades sociais. Será realizado estudo quanti-qualitativo em dez 
ryunicIpios dei Estado da Bahia, onde se localizam Instituições Federais de Ensino 
Profissionalizante. Parte-se do pressuposto que as tecnologias de gestão que estimulem a 
pardcipação cidadã na gestão dos serviços públicos podem contribuir para o combate a 
pobreza mediante acumulação de capital social e que a ampliação do envolvimento público 
está relacionada com o grau de conhecimento dos cidadãos sobre os seus direitos.. 
Situação: Conduido; latureza: Pesquisa. 

Integrantes: Daniel Ivo Neri Grave - Coordenador. 
Financlador(es): Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia - Auxilio financeiro. 

Áreas de atuação 
1. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Administração 

Pública7EipecialIdade: Contabilidade e Finanças Públicas, 
2. Grande área: Ciências Humanas / Área: Ciência Política / Subãrea: Políticas 

Públicas/Especialidade: Lei de Responsabilidade Asei.. 

o 



P1152 
3. rande área:ClênciSs Sociaig Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Administração 

Pública/Especialidade: Orçamento Público.. 
4. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Administração 

Pública/Especialidade: Polítla e Planejamento Governamentais. 
S. Grande área Ciências Sodials Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Administração 

Pública/Especialidade: Controle Interno Municipal.. 
6. Grande área: ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Ciências 

Contbels/EspedaHdade: Planejamento Tributário.. 

Idiomas 

Apresentações de Trabalho 
1. GRAVE, D. 1. N.. RETENÇÃO AMPLA DO kF. 2022. (Apresentação de Trabalho/Confeitda ou palestra). 
2. GRAVE, 0.1. I'L. RETENÇÃO AMPLA DO IRRF. 2022. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 
3. GRAVE, D. 1. N.. EVIDENCIACAO DAS OBRIGAÇÕES POR COMPETÊNCIA. 2021. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou 

palestra). 
4. GRAVE, D. 1. N.. BOAS PRÁTICAS DE GESTÃO MUNICIPAL. 2021. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 
S. GRAVE, 0.1. N.. GESTÃO DO ISS EM NILO PEÇANUNRA. 2021. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 
6. GRAVE, D. 1. N.. GESTÃO FISCAL l' QUADRIMESTRE/2020 - ALAGOINHAS/BA. 2020. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
7. GRAVE, D. 1. N.. GESTÃO FISCAL 20  QUADRIMESTRE/2020- ALAGOINHAS/BA. 2020. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
8. GRAVE, D. 1. N.. GESTÃO FISCAL 10  QUADRIMESTRE/2019 ALAGOINHAS/BA. 2019. (Apresentação de 

¶abaiho/Conferêncla ou palestra). 
9. GRAVE, D. t. N.. GESTÃO FISCAL 20 QUADRIMESTRE/2019 - ALAGOINHAS/BA. 2019. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
10. GRAVE, D. 1. N.. GESTÃO FISCAL 30  QUADRIMESTRE/2019 - ALAGOINHAS/BA. 2019. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
li. GRAVE, 0.!. ti.. GESTÃO FISCAL 10  QUADRIMESTRE/2018 - ALAGOINHAS/BA. 2018. (Apresentação de 

Trabalho/ConferêncIa ou palestra). 
12. GRAVE, D. 1. N.. GESTÃO FISCAL 20  QUADRIMESTRE/2018. ALAGOINHAS/BA, 2018. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
13. GRAVE, D. 1. ti.. GESTÃO FISCAL 30  QUADRIMESTRE/2018 - ALAGOINHAS/BA. 2013. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
14. GRAVE, 0.!. ti.. GESTÃO FISCAL 1° Q1iôRIMESTRE - PREFEITURA DE ALAGOINHAS/BA. 2017. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
15. GRAVE, 0.1. ti.. GESTÃO FISCAL 20  QUADRIMESTRE - PREFEITURA DE ALAGOINHAS/BA. 2017. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
16. GRAVE, 0.!. ti.. GESTÃO FISCAL 30  QUADRIMESTRE - PREFEITURA DE ALAGOINHAS/BA. 2017. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
17. GRAVE, D. 1. ti.. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL AO CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE 

SALVADORJBA. 2016. (Apresentação de Trallho/Conferêncla ou palestra). 
18. GRAVE, 0.!. ti.. PRESTAÇÃO DE CONTAS )NUAL AO CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE 

SALVADOR/ELA. 2015. (Apresentação de Ti-abato/Conferência ou palestra). 
19. GRAVE, 0.1. ti.. DIFERENCIAR ÇENTES E SABERES: EXPERIENCIA DA ESCOLA CRECHE MENINO JESUS LII SÃO 

FRANCISCO DO CONDE/BA.. 2011 (Apresentação de Trabalho/Simpósio). 
20. GRAVE, D. 1. ti.. GESTÃO FISCAL DO MlJNICtPIQ DE SIMÕES FILHO/RA. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferència ou 

palestra). 
21. GRAVE, 0.1. N.. GESTÃO FISCAÉ DO MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO CONDE/BA. 2012. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra) •
- 

22. GRAVE,  0.1. ti..  ELABORAÇÃO  DA LEI ORÇAMENTARIA- SIMOES FILHO/BA. 2012. (Apresentação de 
Trabalho/Conferência ou palestra)

- 

23. GRAVE, D. 1. ti.. GESTÃO FISCAL DO MUNICIPIO DE SIMOES FILHO/BA. 2011. (Api esentação de Trabalho/Conferência ou 
palestra). 

24. GRAVE, 0.!. ti.. ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA - SIMÕES FILHO/BA. 2011. (Apresentação de 
Tiabalho/Conferência ou palestra). 

25. GRAVE, D. 1. N.. FINANCIAMENTO PARA INFRAESTRUTIJRA - DESENBAHIA. 2011. (Apresentação de Trabalho/Conferência 
ou palestra). 

26. GRAVE, D. 1. ti.. EDUCAÇÃO, LAZER e CIDADANIA- POLITICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA. 2011. (Apresentação de 
Trabalho/Conferêrtcia ou palestra). 

o 

Inglês Compreende Razoavelmente, Faia Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve 
Razoavelmente. 
'e 

Produções 

Produção bibliográfica 

1 



"53 
27. GRAVE, D. 1. P1.. GESTÃO DA SAÚDE - SIMÕES FILHO. 2011. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 

28. GRAVE, D. 1. N.. CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB. 2011. (Apresentação de Ttabalho/Conferénda ou palestra). 
29. GRAVE, D. 1. P1.. GESTÃO FISCAL DO MUNICÍPIO DE SIMÕES FILHO/BA. 2010. (Apresentação de TIabalho/Conferência ou 

palestra). 
30. GRAVE, D. 1. P1.. ELABORAÇÃO DA LEI ORÇÃMENTÁRIA - SIMÕES FILHO/BA. 2010. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
31. GRAVE, 0.1. P1.. ELABORAÇÃO DQ PLAlO MUNICIPAL DE SAÚDE. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou 

palestra). 
32. GRAVE, D. 1. P1.. ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO. 2010. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
33. GRAVE, 0.1. P1.. AÇÕES DO PRONASCI / PROGRAMA DE VIDEO MONITORAt4ENTO. 2010. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra). 
34. GRAVE, 0.1. N.. GESTÃO DA SAÚDE - SIMÕES FILHO. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 
35. GRAVE, D. 1. N.. CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB. 2010. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou paleta). 
36. GRAVE, 0. 1. P1.. GESTÃO FISCAL DO MUNICIPIO DE SIMÕES FILHO/BA. 2009. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou 

palestra). 
37. GRAVE, D. 1. P1.. ELABORAÇÃO DAtEI ORÇAMENTARIA - SIMÕES FILHO/BA. 2009. (Apresentação de 

Trabalho/Conferência ou palestra) 
38. GRAVE, 0. L P1.. CAPTAÇÃO DE RECURSOS PARA O TERCEIRO SETOR. 2009. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou 

palestra). 
39. GRAVE, D. 1. P1.. CONTROLE SOCIAL DO FUNDES, 2009. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 
40. GRAVE, 0.1. P1.. GESTÃO DA SAUDE - SIMÕES FILMO. 2009. (Apresentação de Trabalho/Con(erência ou palestra). 

Produção técnica 

Assessoria e consultoria 
1. GRAVE, 0.!. P1.. ASSESSORIA TÉCNICA EM PLANEIAMENDÔ TRIBUTÁRIO. 2022. 
2. GRAVE, D. I. P1.. ASSESSORIA TÉCNICA EM PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. 2022. 
3. GRAVE, O.!. P1.. ASSESSORIA TÊCNLCAM PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. 2022. 
4. GRAVE, D. 1. P1.. ASSESSORIA TÉCNICA EM PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. 2022. 
S. GRAVE, O 1 N ASSESSORIA TÉCNICA EM PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. 2022. 
6. GRAVE, D. 1. P1.. ASSESSORIA.TÉO'IICA EM GESTÃO FISCAL MUNICIPAL. 2021. 
7. GRAVE, D. 1. P1.. ASSESSORIA TÉCNICA EM GESTÃO FISCAL MUNICIPAL. 2021. 
8. GRAVE, D. 1. P1.. ASSESSORIA TÉCNICA EM GESTÃO FISCAL MUNICIPAL. 2021. 
9. GRAVE, D. 1. P1.. AUDITORIA TÉCNICA MAIORES GERADORES DE ICMS. 2021. 
10. GRAVE, 0.!. P1.. AUDITORIA TÉCNICA MAIORES GERADORES DE ICMS. 2021. 
11. GRAVE, D. 1. P1.. AUDITORIA TÉCNICA - PREST4DORES DE TELECOM. 2021. 
12. GRAVE, 0.!. P1.. AUDITORIA TÉCNICA - PRESTADORES DE TELECOM. 2021. 
13. GRAVE, D. 1. P1.. AUDITORIA TÉCNICA. PRESTADORES DE TELECOM. 2021. 
14. GRAVE, D. 1. P1.. AUDITORIA TÉCNICA - PRESTADORES DE TELECOM. 2021. 
15. GRAVE, D. 1. P1.. AUDITORIA T(i1A MAIORES GERADORES DE ICMS. 2021. 
16. GRAVE, D. 1. P1.. AUDITORIA TÉCNICA MAIORES GERADORES DE ICMS. 2021. 
17. GRAVE, D. I. P1.. ASSESSORIA TÉCNICA EM GESTÃO FISCAL MUNICIPAL. 2021. 
18. GRAVE, 0.!. P1.. IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE QN?ROLE INTERNO MUNICIPAL. 2006. 
19. GRAVE, 0.!. 10.. IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE COIJTROLE INTERNO MUNICIPAL. 2006. 
20. GRAVE, 0.1. P1.. IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO MUNICIPAL. 2006. 
21. GRAVE, O.!. P1.. IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO. 2006. 

 

Trabalhos técnicos - 

1. GRAVE, D. 1. P1.. RELATÓRIO PRESTAÇÃO DE CONTAS - 10 
SOCIAL DE SALVADOR/BA. 2016, 

2. GRAVE, D. 1. P1.. RELATÓRIO PRESTAÇÃO DE CONTAS- 20  
SOCIAL DE SALVADOR/BA. 2016. 

3. GRAVE, D. 1. N.. RELATÓRIO PRESTAÇÃO DE CONTAS - 30  
SOCIAL DE SALVADOR/BA. 2016. 

4. GRAVE, D. 1. N.. RELATÓRIO PRESTAÇÃO DE CONTAS- 10  
SOCIAL DE SALVADOR/BA. 2015, 

S.	 GRAVE, 0.1. P1.. RELATÓRIO PRESTAÇÃO DE CONTAS 20  
SOCIAL DE SALVADOR/BA. 2015. 

6. GRAVE, 0.1. P1.. RELATÓRIO PRESTAÇÃO DE CONTAS -30 

SOCIAL DE SALVADOR/BA. 201$. 
7. GRAVE, 0.1. P1.. PRESTAÇÃO DE CONTAS - 10  TRIMESTRE 

TURISMO S/A. 2014. 
8. GRAVE, 0.1. P1.. PREStAÇÃO DE CONTAS - 20 TRIMESTRE 

TURISMO 5/A. 2014. 
9. GRAVE, D. 1. 01.. PRESTAÇÃO DE CONTAS -3° TRIMESTRE 

TURISMO 5/A. 2014. 
10. GRAVE, D. 1. N.. FEDERALISMO FISCAL NO BRASIL. 2008. 

TRIMESTRE AO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

TRIMESTRE AO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

TRIMESTRE AO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

TRIMESTRE AO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

TRIMESTRE AO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

TRIMESTRE AO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

2014 AO CONSELHO FISCAL DA EMPRESA SALVADOR 

2014 AO CONSELHO FISCAL DA EMPRESA SALVADOR 

2014 AO CONSELHO FISCAL DA EMPRESA SALVADOR 

o 
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Demais tipos de produção técnica 

1. GRAVE, D. 1. N.. COMISSAO DE CONtAIILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO. 2022. (DesenvoFvimento de material 

didático ou lnstnjcional - PRODUÇÃO INSTITUCIONAL). 

2. GRAVE, D. 1. N.. COMISSÃO DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PUBLICO. 2021. (DesenvoF.'imento de material 

didático ou Instruclonal - PRODUÇÃO INStITUCIONAL). 
3. GRAVE, D. 1. N.. RELATÓRIO DE AUDITORIA MAIORES GERADORES 155. 2020. (PRODUÇÃO INSTITUCIONAL). 

4. GRAVE, 0.1. N.. RELATÓRIO DE AUDITORIA MAIORES GERADORES ICMS. 2020. (PRODUÇÃO INS ii iUCIONAL). 

S. GRAVE, 0.1. N.. RELATÓRIO DE AUDITORIA MAIORES GERADORES ICMS. 2019. (PRODUÇÃO INSTITUCIONAL). 

6. GRAVE, 0.!. N.. RELATÓRIO DE AUDITORIA MAIORES GERADORES 155. 2019. (PRODUÇÃO INSTITUCIONAL). 

7. GRAVE, 0.!. P1.. GESTÃO MUNICIPAL DO SUAS. 2018. (Curso de curta duração minIstrado/EspecIalIzação). 

& GRAVE, D. 1. N., RELATÓRIO DE AUDITORIA MAIORES GERADORES ICMS. 2018, (PRODUÇÃO INSTITUCIONAL). 

9. GRAVE, 0.!. P1.. OPERAÇÃO DE CRÉDITO PMAT CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 2018. (PRODUÇÃO INSTITUCIONAL). 

10. GRAVE, 0.!. P1.. OPERAÇÃO DE CRÉDITO FINISA CMXA ECONOMICA FEDERAL. 2018. (PRODUÇÃO INSTITUCIONAL). 

11. GRAVE, D. L P1.. OPERAÇÃO DE CRÉDITO AVANÇAR CID%)ES - CAIXA ECONOMICA FEDERAL. 2018. (PRODUÇÃO 
INSTITUCIONAL). 

12. GRAVE, 0.1. P1.. RELATÓRIO DE AUDITORIA MAIORES GERADORES 155.2018. (PRODUÇÃO INS ilIUCIONAL). 
13. GRAVE, 0.!. P1.. GESTÃO PUBLICA COM ENFASE EM AbMINISTRAÇÃO DE RECEITAS. 2017. (Curso de curta duração 

ministrado/Especialização). 
14. GRAVE, D. 1. P1.. RELATÓRIO IDE  AUDITORIA MAIORES GERADORES ICMS. 2017. (PRODUÇÃO INSTITUCIONAL). 
15. GRAVE, 0. 1. P1.. OPERAÇÃO DE CRÉDITO - CORPORAÇÃO ANDINA DE FOMENTO. 2017. (PRODUÇÃO INSTITUCIONAL). 
16. GRAVE, D. E. P1.. RELATÓRIO DE AUDITORIA MAIORES GERADORES 155. 2017. (PRODUÇÃO INS ii UCIONAL). 

17. * GRAVE, D. 1. P1.. ADMINISTRAC%O HOSPITALAR E SISTEMAS EM SERVIÇOS DE SAUDE. 2012. (Curso de curta duração 
mlnisrado/Especiallzação). 

18. * GRAVE, D. 1. P1.. ADMINISTRACAO HOSPITALAR E SISTEMAS EM SERVIÇOS DE SAUDE. 2011. (Curso de curta duração 
ministrado) Especialização). 

19. * GRAVE, 0.1. P1.. GESTÃO EM ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR. 2011. (Cursa de curta duração ministrado/Extensão). 

20. * GRAVE, D. 1. 1,1.. GESTÃO EM ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR. 2010. (Cursa de curta duração mInIstrado/Extensão). 
21. GRAVE, D. 1. N.. ACOMPANHAMENTO DAS METAS FISCAIS DA LC 101/2000 (PREF. MUN. JEREMOABO/BA). 2008.. 
22. GRAVE, D. 1. P1.. GESTÃO FISCAL COM RESPONSABILIDADE (PREF. MUN. TEIXEIRA FREITAS/BA). 2008.. 
23. GRAVE, D. 1. P1.. GESTÃO FISCAL COM RESPONSABILIDADE (PREF. MUN. VARZEA NOVA/BA). 2008.. 
24. GRAVE, 0.!. P1.. ACOMPANHAMENTO DAS METAS FISCAIS DA LC 101/2000(PREF. MUN. MAIRI/BA). 2008.. 
25. GRAVE, 0.1. P1.. ORIENTAÇOES PARA O ULTIMO ANO DE GESTÃO (CAMARA MUN. TERRA NOVA/RÃ). 2008.. 
26. GRAVE, D. 1. P1.. ORIENTAÇÕES PARA O ULTIMO ANO DE GESTÃO (PREF. MUN. RIBEIRA POMBAL/BA), 2008.. 
27. * GRAVE, D. 1. P1.. FEDERALISMO FISCAL NO BRASIL PARA O PARLAMENTO DA BELGICA, 2008.. 
28. GRAVE, 0.1. P1.. ACOMPANHAMENTO DAS METAS FISCAIS DA LC 101/2000 (PREF. MUN. RIBEIRA POMBAL/BA). 2007.. 
29. GRAVE, D. 1. P1.. ACOMPANHAMENTO DAS METAS FISCAIS DA LC 101/2000 (PREF. MUN. )EQUIEfBA).  2007.. 
30. GRAVE, D. I. P1., ACOMPANHAMENTO DAS METAS FISCAIS DA LC 101/2000 (PREF. MUN. ITABERABA/BA).  2007.. 
31. GRAVE, 0. 1. P1.. ACOMPANHAMENTO DAS METAS FISCAIS DA LC 101/2000 (PREF. MUN. CAPIM GROSSO/BA). 2007.. 
32. GRAVE, 0.1. P1.. ACOMPANHAMENTO DAS METAS FISCAIS DA LC 101/2000 (PREF. MUN. CARDEAL DA SILVA/BA). 2007- 
33. GRAVE, 0.1. N.. CONTROLE INTERNO MUNICIPAL RESOLUÇAO TCM 1120/05 (PREF. MUN. ITIJBEW8A). 2007.. 
34. GRAVE, D. 1. P1.. CONTROLE INTERNO MUNICIPAL- RESOLUÇAO 1CM 1120/05 (PREF. MUN. CAMACAN/BA). 2001. 
35. GRAVE, 0.!. P1.. CONTROLE INTERNO MUNICIPAL - RESOLUÇAO TCM 1120/05 (PREF. MUN.TERRA NOVA/BA). 2007.. 
36. GRAVE, 0.1. P1.. EXECUÇAO ORÇAMENTARIA (PEF. MUN. HEUOPOLIS/BA). 2007.. 
37. GRAVE, 0.!. P1.. CONTROLE INTERNO MUNICIPAL - RESOLUÇAO TCM 1120/05 (CAMARA MUN. NAZARÉ/BA). 2007.. 
38. GRAVE, D. 1. P1.. ELABOR.AÇAO DA LEI ORÇAMENTARIA ANUAL (PREF. MUN. ITABERABA/BA). 2007.. 
39. GRAVE, 0.1. P1.. ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTARIA ANUAL (PREF. MUN. JEQUIE/BA). 2006. (Curso de curta duração 

ministrado/Outra). 
40. GRAVE, D. 1. P1.. ELABOR.AÇAO E ACOMPANHAMENTO DO PPA (PREF. MUN. INHAMBUPE/BA). 2005.. 
41. GRAVE, 0.1. P1.. EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA (PREF. MUNICIPAL VERA CRUZ/BA). 2005.. 
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Participação em eventos, congressos, exposições e feiras 

1. CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO TRIBUTARIO DE PERNAMJUCO. 2008. (Congresso). 
2. ENCONTRO DE PREFEITOS ELEITOS E REELEITOS. 2008. (Encontro).. 
3. ENCONTRO DO TCM COM GESTORES MUNICIPAIS. 2008. (Encontro). 
4. NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PUBLICO. 2008. (Encontro). 
S. 10  ENCONTRO TECNICO TCM - 2007. 2007. (Encontro). 
6. ENCONTRO NACIONAL DE AUDITORIA DE OBRAS PUBLICAS. 2007. (Encontro). 
7. 1 SEMINARIO DE PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. 2007. (Seminário). 
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Orientações e supervisões concluidas 

Monografia de conclusão de curso de aperfeiçoamento/especialização 
1. CLEBER SILVA SANTOS. EFEITOS DA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE APURAÇÃO DE CUSTOS NA REDE HOSPITALAR 

PÚBLICA. 2013. Monografia. (Aperfeiçoaniento/EspecialIzaço em ESPECIAl RAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR) - 

Universidade Federal da Bahia. Orientador: Daniel Iva Neri Grave. 

Educação e Popularização de C & T 

 

Desenvolvimento de material didático ou instrucional 

1. GRAVE, D. L N.. COMISSAO DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR P(JBLICO. 2022. (DesenvoMmento de material 
didático ou instrucional - PRODUÇÃO INSTITUCIONAL). 

2. GRAVE, O. I. N.. COMISSAO DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO. 2021. (Desenvolvimento de material 
didático ou Instucional - PRODUÇÃO INS1 Ir UCIONAL). 
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DIMAS SOUSA GOMES .  
Perito de Engçnharia 
Auditor Estadual de Infraestrutura 

Dados: 
DIMAS SOUSA GOMES 

Engenheiro Civil e de Segurança do Trabalho 
CREA/BA 13.288-D. CPF 121.244.785-91 

dimas.perito(ákimail.com  —(71) 99159 8775 

Endereço 

Rua Waldemar Falcão no 1695 
EdF. Mansão Top Hill Horto Florestal - Apto 1901 - Torre Norte 
Horto Florestal - Salvador - Bahia. CEP 40.295-010. Telefone 71 3359 0838. 

Formação acadêmica e titulações: Graduações, especializações, mestrados 

e doutorados 

Curso de em Detecção de Fraudes e Corrução na Administração Pública Municipal 
Escola de Contas TCMBA 
Agosto de 2021 

Treinamento sobre o Sistema Nacional de Auditoria do SUS 
Escola de Contas TCMBA - Secretaria de Saúde do Estado da Bahia - SAEB 
Agosto de 2021 4 

MBA em Gestão Política e Planejamento Estratégico 
Faculdade Batista Brasileira - FBB 
Junho de 2019 

XLV CEPE - Curso4de Estudos de Política e Estratégia 
Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra 
Dezembro de 2018 

Pós Graduação em Gestão, Controladoria e Auditoria de Contas Públicas Municipais 
FUNDACEM - UNIBAHIA 
Novembro de 2017. 

Extensão em Planejamento e Execução Orçamentária 
FUNDACEM - FACIIP 
Julho de 2017 

Curso de extensão sobre Execução de Obras Rodoviárias e de Saneamento aplicado à 
Auditoria e Treinamento do TCM em Resíduos Sólidos. 
Universidade Federal da Bahia 
Outubro de 2010 

Pós - Graduação em Perícias;Áuditoria e Gestão Ambiental 
Faculdade Oswaldo Crúz-SP ,IBAPE 
Fevereiro de 2008 

1 1 
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DIMAS SOUSA GOMES 
Perito de Engenharia 
Auditor Estadual de Infraestrutura 

Pós - Graduação em Engenharia de Avaliações e Pendas 
FTC - Faculdade de Tecnologia e Ciências 
Março de 2007 

Pós - Graduação em Audiferia Governamental 
UNEB - Universidade.dp Estado da Bahia - Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia 
Julho de 2006 

Pós - Graduação em Gestão de Empresas 
UNA Faculdade de Ciências Gerenciais / Belo Horizonte 
Maio de 1999 

Pós - Graduação em Engharia de Segurança do Trabalho 
Escola Politéchica da Universidade Federal da Bahia 
Fevereiro de 1987 

Graduação em Engenharia Civil 
Escola de Engenharia, Universidade Católica do Salvador. 
Dezembro de 1979 

Atividades Profissionais no âmbito da avaliação - experiência e trajetória 

profissional 

• XIII COBREAP - CONGRESSO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERICIAS 
Data: 17/04 a 21/04 de 2006 
Patrocínio: IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia 

• IV CONGRESSO BRASILEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO MEIO AMBIENTE 
Data: 24 a 26 de março de 2004 
Patrocínio:MinistérioPúblico da Estado da Bahia 

• XII COBREAP - CONGRESSO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERICIAS 
Data: 01109 a 05/09 de 2003 
Patrocínio: IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia 

• Xl COBREAP - CONGRESSO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERÍCIAS 
Data: 14/10 a 21/10 de 2001 
Patrocínio: IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia 

• IX COBREAP - CONGRESSO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERICIAS 
CONGRESSO EXTRAORDINÁRIO DA UPAV - Unión Panamericana de 
Associaciones de Valuación 
Data: 29/09 a ü3llojie.1S97 
Patrocínio: IBAPE - lnstitutçcBrãsileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia 

• V COBREAP - CONGRESSO BRASILEIRO DE AVALIAÇÕES E PERICIAS 
Data: 12 a 16110 de 1957 
Patrocínio: Associa ;o Brasileira de Entidades de En.enharia de Avalia ões e Perícias 
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DIMÂS SOUSA GOMES 
Perito de Engenharia 
Auditor Estadual de Infraestrutura 

Atividades institucionais na área do onhecimento Auditoria 

Curso Introdutório à Nova Lei de Licitações 
Escola de Contas TCM/BA 
Junho 2021 

Curso de Aperfeiçoamento em Fiscalização de Contratos 
Escola de Contas TCM/BA 
Maio de 2021 

Curso do LGPD cio TCMBA 
Escola de Contas TCM/BA 
Maio de 2021 

Curso de Capacitação em Metodologias de Gestão Estratégica 
Escola de Contas TCM/BA 
Agosto de 2019 

Fórum Nacional de Auditoria e Governança 
Instituto Rui Barbosa 
Abril de 2019 

Fórum Nacional de Auditoria e Governança 
Instituto Rui Barbosa 
Novembro de 2018 

Curso de Controle Social e Transparência nas Contas Públicas 
Ministério Público da Bahia 
Setembro de 2018 

Curso Teoria Geral de Processos nos Tribunais de Contas 
JAM Jurídica 
Outubro de 2014 

Reuniões dos Grupos de Procedimentos de Auditoria de Obras Públicas do IRB 
Instituto de Contas do TCE-SC 
Agosto de 2014 

Curso Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
Escola Superior de Gastão e Controle Francisco Juruena - TCE-RS 
Agosto de 2014 

XVI Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Publicas 
Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas - ISRAOP 
Maio de 2014 * 

Curso Desenvolvimento Gerencial: Lideranças em Tempos de Mudanças 
TCM/BA - Promoex 
Dezembro de 2012 
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Perito de Engenharia 
Auditor Estadual de I[nfraestrutura 

 

1 Congresso Brasileiro de Gestão, Controladoria e Auditoria de Contas Públicas Municipais 
FUNDACEM - TCMIBA - Ministério Público do Etado da Bahia 
Outubro de 2012 

 

 

Fórum TCM-BA: 40 anos de Serviço da Cidadania 
TCM/BA - Promoex 
Novembro de 2011 

 

 

Curso de Capacitação Técnico-Pedagógica para Instrutores Internos do TCMBA 
FEA - Escola de Administração da Universidade Federal da Bahia 
Maio de 2011 

1 Congresso Brasileiro de Gestão, Controladoria e Auçlitoria de Contas Públicas Municipais 
FUNDACEM - TCM/BA - Ministério Público do Estado da Bahia 
Outubro de 2012 

 

     

XIII Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Publicas 
Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas - IBRÂOP 
Novembro de 2010 

Encontro Nacional de Auditoria de Obras Públicas - Resíduos Sólidos Urbanos 
Escola de Contas Públicas .-TCE-PE 
Junho de 2010 

Curso Oficina de Redação de Relatório de Auditoria 
TCMIBA - Promoex 
Feveréiro de 2010 

Curso de Introdução à Auditoria Ambiental - Módulo 1 
TCE/BA - COCE 
Dezembro de 2009 

Curso de Capacitàção Docente para Instrutores Internos 
TCE/BA - CEICE 
Maio de 2009 

Curso de Capacitaçãoocente para Instrutores Internos 
TCE/BA - CEICE 
Maio de 2009 

XII Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Publicas 
Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas - IBRAOP 
Novembro de 2008 

Curso Avançado de Controle Interno Municipal a Distância 
UniUPB - União das Prefeituras da Bahia 
Dezembro de 2007 

4 

t.. 



rn6a 
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Perito de Engenharia 
Auditor Estadual de Infraestrutura 
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Encontro Técnico Nacional de Auditoria-de Obras Públicas - ENAOP 
Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas - IBRAOP - TCE-RS 
Outubro de 2007 

Encontro Técnico Nacional de Auditoria de Obras Públicas - ENAOP 
Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas - IBRAOP - TCM/BA 
Março de 2007 

IV Congresso Brasileiro do Ministério Público de Meio Ambiente 
Ministério Público do Estado da Bahia - ABRAMPA 
Março de 2004 

Curso "MARKETING STRATEGIES FOR THE NEW CENTURY IMNOVATION IN ACTION 
- DISNEY BY DESIGN SEMINAaS 

The Virtual University of Orlando, Flórida, USA - UMA CENIO 
Novembro 1998 

Curso Avaliação de Imóveis Urbanos 
Instituto Pernambucano de Avaliações e Perícias de Engenharia. 
Outubro de 1987 

Atividades Institucionais na áreade docência 

Publicações realizadas - 

Participação em Normas 

Elaboração da Orientação Técnica t'I° 1 - Projeto Básico 

IBRAOP .-iistituto Brasileiro e Auditoria de Obras Públicas 

Elaboração da Orientação Técnica N° 5 - Superfaturamento de Obras 

IBRAOP !,Instituto Brasileiro e Auditoria de Obras Públicas 
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DIMAS SOUSA GOMES 
Perito de Engenharia 
Auditor Estadual de Infraestrutura 

Normas Gerais de Auditoria de Obras —Julho 2013 

Comitê de Obras Públicas 1 Instituto Rui Barbosa / IBRAQf - Instituto Brasileiro e Auditoria de 

Obras Públicas 

Outras certificações e filiações 

IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia da Bahia - AA 

IBRAOP - Instituto Brasileiro e Auditoria de Obras Públicas 

Demais observações 

Participante da 8a Reunião da Câmara Temática de Transparência - SECOPA 

EXPERIÊNCIA EM DOCÊNCIA 

1. Curso deCapacitação de Gestores Municipais 
Módulo: Controle Interno e o Setor de Obras 
Fundação Visconde de Cayru 

2. MBA Gerenciamento de Obras 
Módulo: Gerenciamento de Obras 
UNICENID 

3. Curso Administração de Cidades (com ênfase em Controladoria) 
Módulo: Controle Interno e o Setor de Obrs 
UNIRB - Universidade Regional da Bahia 

4. Curso à Distância em Controle Interno Municipal 
Módulo: Obras Públicas e Controle Interno 
UPB - União das Prefeituras da Bahia 

5. Curso Introdução à Viabilidade em Empreendimentos Imobiliários 
XIV COBREAP 

6. Curso de Especialização em Engenharia de Avaliações e Perícias 
Módulo: Perícia em Edificações 1 s 
UNIJORGE . si 

7. Curso de Gestão Pública e Auditoria Governamental 
Módulo: Gestão de Obras Públicas 
UNIME ITABUNA/ FACSUL 

Dados Øa ocupação atual - 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 
Cargo atual: Auditor Estadual de lnfraestrutura 
Data da Açimissao: 04/05/2006 
Função atual: Chefe da Divisão de Planejamento e Controle de Auditorias 

. 



A - Formação 

a •1 

JOSÉ REINALDO LUNA GUSMÃO 

- Especialização em Gerenciamento e Planejamento de Obras - Universidade Federal 

da Bahia —2008; 

- Graduado em engenharia civil pela Universidade Federal da Bahia —2002; 

- Graduando em Direito pela Faculdade Estácio de Sã. 

8— Experiência Profissional 

- Auditor do Tribunal de Contas da União desde 2005, ocupando o cargo de Assessor 

do Secretário de Controle Externo no Estado da Bahia desde 2010. Em 2009 exerceu 

função de especialista sênior no âmbito do TCU, desenvolvendo projeto relacionado à 

fiscalização de obras públicas. 

- Auditoria em grandes empreendimentos no âmbito dQSecretaria de Fiscalização de 

Obras Públicas do TCU - Secob - Brasília/DF; 

- Engenhdiro civil, atuando na construção de edifícios residenciais na cidade de 

Salvador - 2002 a 2005. 

M'62 
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RICARDO LUIZ SOUZA SANTOS 

Bacharel em Direito pela Universidade Eètadual de Santa Cruz, Ilhéus/DA, 1998. 
Inscrito na OAB/BA sob n° 15.459 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

Procurador Jurídico do Município de Santo Antônio de Jesus, responsável pela 
implantação e funcionamento da Controladoria Municipal e Assessor Jurídico da 
Secretaria de Fazenda do Município de Santo Antônio de Jesus/DA. 2001/2004. 

Assessor Jurídico da Secretaria da Fazenda (Departamento de Tributos) do 
Município de Cruz das Almas/BA. 2001/2008, 2010/2011 e 2018 

Assessor Jurídico da Controladoria Municipal e da Comissão de Licitação do 
Município de Cruz das Almas/BA. 2006/2008 e 2010/2011 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Muritiba/BA. 2002/2004 e 
2009/2011 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Nova Soure/BA. 2002. 

Assessor Jurídico da Superintendência de Tributos do Município de Governador 
Mangaeira/BA. 2005/2008. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Amélia Rodrigues/BA. 
2005/2007. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos, da Comissão de Licitação e do Controle 
Interno do Município de São FélixfBA. 2006/2008. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Sapeaçu/BA. 2006/2008 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos do Município de Conde/BA. 2007/2008. 

Assessor Jurídico da Diretoria de Tributos, da Comissão de Licitação e do Controle 
Interno do Município de Conceição do Almeida/DA. 2009/2010. 

Controlador Interno da Prefeitura de São Miguel das Matas/DA 2009/2010. 

Assessor Jurídico do Setor de Licitação do Município de laçu/BA. 2009/2017. 

Assessor Jurídico da Diretoria.de  TribUtos do Município de Laje/BA. 2010/2011. 

Consultor do Setor de Licitação do Município de Itagi/BA. 2013/2016. 

Consultor do Setor de Licitação do Município de Elísio Medrado/BA. 2013. 
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Consultor do Setor de Licitação do Município de Santo Antônio de Jesus/BA. 
2013/2016 

Consultor do Setor de Licitação do Município de lpiaú/BA. 2017. 

Consultor do Setor de Licitação do Município de Amargosa/BA. 2017 

Consultor do Setor de Licitação do Município de Conceição do Almeida/BA. 
2017/2018. 

Consultor da Controladoria Geral do Município de Cruz das Almas/BA. 2018. 

Integrante da Comissão de Transição de.Governo da Prefeitura de Santo Antônio de 
Jesus/BA, representando o Controle lntàrilo. 2004 

Coordenador Equipe de Transição de Governo da Prefeitura de lpiaú/BA. 2017 

Curso de Extensão de formação e aperfeiçoamento em Controladoria Interna, com 
duração de 200 horas, promovido pela FUNDACEM (Fundação César Montes, 
Salvador/BA). 2017. 

Curso de Licitações com formação de Pregoeiro, com duração de 100 horas, 
promovido pela FUNDACEM (Fundação César Montes), Salvador/BA. 2017. 

Curso de Orçamento Público pela Escola Nacional de Administração Pública - ENAP. 
31/10/2017 a 27/11/2017. 

Curso de Modalidades, Tipos e Fases da Licitação promovido pelo Instituto 
Legislativo Brasileiro (Senado Federal) Turma 02-A. 06/11/2017 

Professor do CURSO DE LICITAÇÕES E GESTÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 
COM FORMAÇÃO DE PREGOEIRO DA FUNDACEM (Fundação César Montes). 
Salvador/BA. 2017 e 2018, com o seguinte corpo docente: 

a) Ora. Rita Tourinho -  Promotora de Justiça do MPE - BA. Coordenação Acadêmica Mestre em Direito 
Público 
b) Antônio Argoilo - Auditor de Finanças e Contiole da CGU - BA. Especialista em Gestão Pública e Instrutor 
da CGIJ em licitações e Contratos 
c) Antônio trança - Auditor Fedèral de. Controle Externo do TCU - BA. Mestre em Direito Público 
d) Ricardo Luiz Souza Santos - Consultor JudItoaIunicipal, Advogado 
e) Roàaldo Nascimento de Santana - Conselheiro'Substituto do TCM - BA. Especialista em Contabilidade 
Pública e em Auditôria Governamental 

Professor Jo CURSb AVANÇADO DE LICITAÇÕES DA FUNDACEM (Fundação 
César Montes). Salvador/BA. 2018, com o seguinte corpo docente: 

a) José Augusto Delgado Ministro Aposentado do SEi. Ex-Ministro do TSE, Doutor, Advogado, Parecerista 
b) Ora. Rita Tourinho - Promotora de Justiça do MPE - BA. Coordenação Acadêmica. Mestre em Direito 

Público 
c) António Argoll.o - Auditor de Finanças e Controle da CGU - 8k Especialista em Gestão Pública e Instrutor 
da CGU em Licitações e Contratos 
d) Antônio França - Auditor Federal de Controle Externo do TCU - BA. Mestre em Direito Público 
e) Ricardo Luiz Souza Santos - Consultor Jurídico Municipal, Advogado. 
f) Alessando Prazeres Macedo - Mestre em Direito Público, Especialista em Auditoria Auditor Estadual de 
Controle Externo do TCM - BA. Chefe da Msessoria iurjdica do TCMIBA. 
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